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Senado Federal

Secretaria-Geral da Mesa

ATA DA 16ª REUNIÃO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL, EXTRAORDINÁRIA, DA 3ª SESSÃO LEGISLATIVA ORDINÁRIA, DA 55ª LEGISLATURA, REALIZADA EM 1º DE JUNHO DE 2017.
Às nove horas do dia primeiro de junho de dois mil e dezessete, na sala sete da Ala Senador Alexandre Costa, sob a Presidência do Senador Fernando Collor, reúne-se a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Presentes os Senadores Roberto Requião, Humberto Costa, Jorge Viana, Antonio Anastasia, Paulo Bauer, José Agripino, Lasier Martins, Ana Amélia, Fernando Bezerra Coelho, Pedro Chaves, Hélio José, José Pimentel, Flexa Ribeiro, José Medeiros, Gladson Cameli e Vanessa Grazziotin. Deixam de comparecer os demais Senadores. O Presidente declara aberta a Reunião. EXTRAPAUTA: ITEM 10) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 16, de 2017, de autoria da Senadora Vanessa Grazziotin, que “Nos termos do artigo 50, caput, e 58, §2º, III, da Constituição Federal, combinados com o artigo 397, §1º, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja convocado o Ministro de Estado da Defesa, Raul Jungmann, para que compareça a esta Comissão, a fim de prestar os devidos esclarecimentos acerca da decisão do Governo Federal de convocar as Forças Armadas para “garantia da Lei e da Ordem no Distrito Federal” no período de 24 a 31 de maio de 2017. ADITAMENTO: “Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja aditado ao Requerimento RRE 0016/2017, ajustando seus termos para a forma de convite “ao Ministro de Estado da Defesa, Raul Jungmann, para que compareça a esta Comissão, a fim de prestar os devidos esclarecimentos acerca da decisão do Governo Federal de convocar as Forças Armadas para “garantia da Lei e da Ordem no Distrito Federal” no período de 24 a 31 de maio de 2017”, para incluir dentre os temas abordados pelo Ministro, esclarecimentos acerca da decisão do Governo Federal em permitir aos Estados Unidos, dentre outros países, o uso do Centro de Alcântara, no Maranhão, para o lançamento de foguetes ao espaço.” É lido o Requerimento nos termos do aditamento apresentado. ITEM 9) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 17, de 2017, de autoria do Senador Romero Jucá, que “Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, combinado com o artigo 90, inciso III do Regimento Interno do Senado Federal; art. 50, §1º e art. 58, § 2º, III, ambos da Constituição Federal, seja convidado a comparecer a esta Comissão, o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Defesa Raul Jungmann, com a finalidade de explicar, aos integrantes desta Comissão, a dinâmica e os procedimentos da cooperação bilateral em matéria de defesa, estabelecida entre Brasil e EUA.” Lido o Requerimento. O Presidente faz a leitura de comunicados. Usam a palavra: Ana Amélia, Jorge Viana, Pedro Chaves e Vanessa Grazziotin. Passa-se à PAUTA – 1ª PARTE – INDICAÇÃO DE AUTORIDADE: ITEM 1) MENSAGEM (SF) Nº 26, de 2017, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Popular do Bangladesh.” Aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à indicação do nome do Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JÚNIOR para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Popular do Bangladesh, com 11 (onze) votos favoráveis. O Presidente convida o Embaixador a tomar assento à mesa e fazer sua exposição. É aberto o processo de votação. Usam a palavra: Ana Amélia, Antonio Anastasia e Flexa Ribeiro. O Presidente concede a palavra ao Embaixador para resposta aos Senadores. O Presidente consulta os Senhores Senadores sobre a apuração do resultado da votação da indicação ser aberta. A proposta é acatada pelo Plenário. É designado Secretário da apuração dos votos da sabatina o Senador Jorge Viana. É realizada a apuração dos votos. Sabatina realizada com indicação apreciada. Passa-se à PAUTA – 2ª PARTE – DELIBERATIVA: EXTRAPAUTA – ITEM 11) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 18, de 2017, de autoria da Senadora Ana Amélia, que “Nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a realização de audiência pública para que os secretários Hussein Kalout e Marcos Degaut, da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência, detalhem documento intitulado “Brasil, um país em busca de uma grande estratégia”, divulgado nesta quinta-feira (1). O documento do Palácio do Planalto, segundo informações de Igor Gielow, do jornal Folha de S. Paulo, publicadas nesta quinta-feira (1), indica que Brasil carece de estratégia e que a política externa do Brasil fracassou nas últimas décadas, nos diferentes governos (Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Roussef e Michel Temer).” Lido o Requerimento. ITEM 1) MENSAGEM (SF) Nº 23, de 2017, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de 2006, o nome da Senhora MARIA EDILEUZA FONTENELE REIS, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).” Designado relator ad hoc o Senador Antonio Anastasia e lido o relatório, fica concedida vista coletiva, nos termos do artigo 383 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 2) MENSAGEM (SF) Nº 27, de 2017, de autoria da Presidência da República, que “Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Senhor LUCIANO HELMOLD MACIEIRA, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil em Belize.” Designado relator ad hoc o Senador Flexa Ribeiro e lido o relatório, fica concedida vista coletiva, nos termos do artigo 383 do Regimento Interno do Senado Federal. ITEM 3) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 9, de 2017, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), que “Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Senegal para Cooperação Científica e Tecnológica, celebrado em Brasília, em 21 de maio de 2010.” Designado relator ad hoc o Senador Jorge Viana, é aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à matéria. ITEM 4) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 14, de 2017, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), que “Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Islâmica da Mauritânia sobre Trabalho Remunerado por parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, celebrado em Nouakchott, em 26 de abril de 2012.” O Presidente concede a palavra ao relator, Senador José Agripino, que faz a leitura do relatório. Aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à matéria. ITEM 5) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 35, de 2017, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), que “Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a República da Angola no Domínio da Educação Não Superior e Formação, assinado em Brasília, em 23 de junho de 2010.” Designada relatora ad hoc a Senadora Ana Amélia, é aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à matéria. ITEM 6) PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 47, de 2017, de autoria da Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional (CREDN), que “Aprova o texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, assinado em Brasília, em 26 de abril de 2010.”Designado relator ad hoc o Senador Jorge Viana, é aprovado o relatório, que passa a constituir Parecer da Comissão, favorável à matéria. ITEM 7) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 13 de 2017, de autoria do Senador Jorge Viana, que “REQUEIRO, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para debater os recentes ataques cibernéticos ocorridos em várias partes do mundo no último dia 12 de maio, que atingiram cerca de 150 países e alcançaram 200 mil alvos. Aliás, noticia-se que estão em curso novos ataques cibernéticos de alcance global.” Aprovado. ITEM 8) REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 14 de 2017, de autoria do Senador Lindbergh Farias, que “Requeiro, nos termos do art. 50 da Constituição Federal combinado com o artigo 397, §1º, do Regimento Interno do Senado Federal, a convocação do Ministro de Estado da Defesa, Sr. Raul Jungmann, com a finalidade de explicar, aos integrantes desta Comissão, a dinâmica e os procedimentos da cooperação bilateral em matéria de defesa, estabelecida entre Brasil e EUA.” O Requerimento é subscrito pelo Senador Jorge Viana e aprovado com a alteração redacional do termo “convocação” para “convite”. O Presidente propõe a dispensa da leitura e a aprovação da Ata da reunião anterior, que fica dada como lida e é aprovada. Nada mais havendo a tratar, a reunião é encerrada às onze horas e quarenta e um minutos, lavrando, eu, Alvaro Araujo Souza, Secretário desta Comissão, a presente Ata, que, lida e aprovada, será assinada pelo Presidente e publicada no Diário do Senado Federal juntamente com a íntegra das notas taquigráficas.
Senador FERNANDO COLLOR
Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Havendo número regimental, declaro aberta a 16ª Reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional.

Expediente.

Requerimento nº 16, de 2017, desta Comissão.

Nos termos do artigo 50, caput, e 58, §2º, III, da Constituição Federal, combinados com o artigo 397, §1º, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja convocado o Ministro de Estado da Defesa, Raul Jungmann, para que compareça a esta Comissão, a fim de prestar os devidos esclarecimentos acerca da decisão do Governo Federal de convocar as Forças Armadas para "garantia da Lei e da Ordem no Distrito Federal" no período de 24 a 31 de maio de 2017.

Assina a Senadora Vanessa Grazziotin.

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Sr. Presidente, eu gostaria...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Por favor, S. Exª o Senador Pedro Chaves.

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Sr. Presidente, Senador, eu gostaria que se mudasse o termo de "convocação" para "convite". Acho muito indelicado convocarmos um ministro.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Perfeitamente. Eu colocaria à deliberação do Plenário, talvez esperando a chegada de mais alguns Senadores, mas colocarei à deliberação do Plenário a solicitação de V. Exª, que, eu acredito, seja procedente. Fica mais adequado "convite", até porque o Ministro Raul Jungmann já tem requerimentos aqui aprovados para que ele compareça a convite. Então, é uma coisa redundante; talvez ficasse – de acordo com a sua sugestão – mais adequado.

Vamos aguardar mais um pouco. Eu voltarei a ler esse requerimento com a anotação de V. Exª.

Requerimento nº 17, de 2017, também desta Comissão:

Requeiro, nos termos do art. 93, inciso II, combinado com o art. 90, inciso III, do Regimento Interno do Senado Federal; art. 50, §1º e art. 58, §2º, III, ambos da Constituição Federal, seja convidado a comparecer a esta Comissão [de Relações Exteriores e Defesa Nacional], o Excelentíssimo Senhor Ministro de Estado da Defesa Raul Jungmann, com a finalidade de explicar, aos integrantes desta Comissão, a dinâmica e os procedimentos da cooperação bilateral em matéria de defesa, estabelecida entre Brasil e EUA.

Assina o Senador Romero Jucá, também convidando o Ministro Raul Jungmann para tratar da cooperação bilateral em matéria de defesa, estabelecida entre Brasil e EUA.

Mas fica de pé, assim que chegarem mais alguns Senadores.

Comunicados.

Audiência com o Comandante da Marinha.

Esta Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, com a finalidade de debater questões ligadas à soberania nacional e aos projetos estratégicos da Marinha do Brasil, realizou na quinta-feira, dia 25 de maio, audiência pública com a participação do Exmo Sr. Almirante de Esquadra Eduardo Bacellar Leal Ferreira, Comandante da Marinha do Brasil.

O mar que nos pertence, a nossa Amazônia azul, representa uma superfície marítima de 4,5 milhões de quilômetros quadrados, informou o palestrante. Sua importância para o Brasil é incontestável, disse ele, pois 95% do petróleo – 82,4 milhões barris diários – e 83% do gás natural brasileiro – 84 milhões de metros cúbicos por dia – são produzidos no mar. Além disso, milhões de brasileiros vivem da pesca; 92% do nosso comércio exterior vêm do mar; 10% do volume de tudo que é transportado no mundo e 90% das nossas comunicações feitas por cabos submarinos passam por essas águas.

A Estratégia Nacional de Defesa atribui à Marinha três tarefas específicas, informou o Almirante. O primeiro nível é a negação do uso do mar, impedir que um adversário use o mar em benefício próprio, o que fazemos muito com a utilização de submarino. O segundo nível, já um pouco mais sofisticado, é o controle de área marítima, impedir que o inimigo use o mar em seu benefício e garantir o nosso uso do mar; para isso, precisamos de submarinos e navios de superfície. O terceiro nível é a projeção de poder sobre terra, resgate de nacionais em algumas áreas, ocupação de algum ponto de interesse; para tanto, precisamos de submarinos, de navios de superfície e também de uma boa força expedicionária, que são nossos fuzileiros navais.

O conjunto dessas capacidades nos confere o poder de dissuasão, que é a grande vitória da defesa, quando conseguimos ser suficientemente fortes para evitar a guerra.

Há dois tipos de ameaças, explicou o Almirante: ameaça à soberania nacional, que exige alta intensidade de emprego e seria o caso de um conflito interestatal, o que não vislumbramos hoje; e as chamadas novas ameaças, que exigem médias ou baixa intensidade de emprego, representadas pela guerra cibernética, terrorismo, pesca ilegal e tráfico de armas, drogas e pessoas.

A Marinha brasileira é de múltiplo uso, pois, além de enfrentar essas ameaças, tem uma série de outras tarefas, enumerou o palestrante: segurança da navegação e patrulha naval, operações de paz, assistência médico-hospitalar, busca e salvamento, pesquisas e atividades científicas, garantia da lei e da ordem, contribuir para o desenvolvimento nacional, entre outras.

A Marinha é responsável pelas normas de segurança da navegação e de sua fiscalização, o que envolve, diariamente, ao redor de 600 navios mercantes e mil barcos pesqueiros, exemplificou ele.

No campo do pessoal, a Marinha busca a modernização em três vertentes, elencou o Almirante Leal Ferreira. A primeira delas é procurar atrair os melhores profissionais, o que exige condições de carreira que façam com que jovens com potencial se animem a vir para a Força. Em segundo lugar, reduzir 12 mil militares até 2030, em torno de mil por ano, aproximadamente 15% do efetivo. E, terceiro, aumentar a proporção de militares temporários, que, em oito anos de serviço, adquirem experiência, se aperfeiçoam, produzem para a Marinha e voltam preparados para o mercado de trabalho sem onerar o sistema de saúde e de proteção social das Forças Armadas.

No campo do material, a Marinha tem quatro grandes programas, anunciou o Almirante: o programa de desenvolvimento de submarinos, o programa nuclear da Marinha, o programa de construção das corvetas Classe Tamandaré e a obtenção de capacidade operacional plena.

Nossos navios são todos muito antigos e precisam de um esforço muito grande para serem operados em plena capacidade ou com o mínimo de degradação possível. Com as restrições orçamentárias dos últimos anos, o passivo foi crescendo, e hoje nós estamos com uma série de deficiências e temos que ter um plano específico para recuperar a nossa capacidade operacional, o que exige um aporte de recursos muito grande.

O acordo com a França – continua o Sr. Comandante da Marinha – contempla a construção de cinco submarinos: quatro convencionais e um nuclear – naturalmente, movido a propulsão nuclear. Envolve muita transferência de tecnologia e, além da construção, está nos permitindo passar a desenvolver o projeto do submarino propriamente dito. O lançamento dos submarinos convencionais está previsto para 2018, 2020, 2021 e 2022.

Junto com os submarinos, explicou ele, estamos construindo o estaleiro em que se constroem o submarino e a base onde eles vão ficar. É um projeto extremamente sofisticado de base naval, de estaleiro, em Itaguaí, que, pelo tamanho e pela capacidade, muito possivelmente vá muito além da construção desses cinco submarinos ou de sua base. Provavelmente, outros navios serão ali construídos e passarão a utilizar essas instalações como base e também para manutenção.

Já fizemos o projeto do submarino nuclear, cuja construção, com a ajuda dos franceses, está prevista para iniciar em 2020, com o lançamento em 2027. Já o reator nuclear é um trabalho exclusivamente brasileiro. O Programa Nuclear da Marinha tem um lado referente ao ciclo de combustível nuclear, porque ninguém vai nos vender combustível nuclear para operar um submarino, e o acordo com a Alemanha impede a INB (Indústrias Nucleares do Brasil) de fornecer, afirmou ele. Outro lado é o Laboratório de Geração Nucleoelétrica, que é o reator nuclear propriamente dito. Inicialmente, teremos um laboratório em terra, um reator em terra, que deverá ficar pronto em 2020 – além do laboratório, também um reator –, e depois passaremos para um reator no mar, que será o submarino a propulsão nuclear.

Nesse programa, temos hoje 3,5 mil empregos diretos e 12,6 mil empregos indiretos. São 320 indústrias, 18 universidades, 390 técnicos e engenheiros, capacitados no exterior, participando do programa, e isso é um arrasto tecnológico muito grande, com a absorção e o desenvolvimento de tecnologias de alto valor agregado. Paralelamente, surgem outras possibilidades, e, agora mesmo, assinamos com o MCTI (Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovação) o desenvolvimento do projeto de um Reator Multipropósito Brasileiro para fármacos, informou o Almirante. Um navio de guerra é feito para durar 25 anos, e nossa força de superfície – fragatas e corvetas – tem entre 30 e 40 anos de idade, disse ele.

Peço muito a ajuda – este foi um apelo que ele fez aqui à Comissão e ao Congresso Nacional, dizendo textualmente – do Congresso Nacional para o projeto da Corveta Classe Tamandaré, uma corveta de terceira geração, com alto índice de nacionalização, a ser construída no Brasil com grande incentivo à Base Industrial de Defesa. São quatro navios a serem construídos em oito anos a um custo de R$700 milhões/ano, que são fundamentais para a Marinha.

Temos também, disse ele, dois projetos de longo prazo, que seriam o navio-aeródromo, já que o nosso atual, o São Paulo, está dando baixa, e alguns navios oceânicos de patrulha. Mas, o mais urgente para nós, disse o Comandante da Marinha, são as corvetas e a continuação do programa do submarino, que, pelo que já foi investido, não tem retorno. Nós recebemos, em 2017, para investimento, o total de R$2,340 bilhões, mas, para se modernizar, para se ter, daqui a dez ou quinze anos, a Marinha de que o Brasil precisa, necessitamos R$3,2 bilhões a R$3,4 bilhões por ano.

Portanto, há um déficit, segundo ele, de R$1 bilhão, aproximadamente, das necessidades para o que está orçado para a Marinha receber.

Em resposta a questionamentos, o palestrante explicou que o submarino atômico de ataque com capacidade de lançar torpedos atende à atual necessidade estratégica do País, cumprindo a função de negação do uso do mar e controle da área marítima. O submarino lançador de míssil é projeção de poder sobre terra, em substituição ao emprego dos fuzileiros navais em algumas missões, e o custo-benefício na atual conjuntura não seria favorável, finalizou o Almirante Leal Ferreira, Comandante da Marinha do Brasil.

O segundo comunicado seria em relação à Cúpula da Otan.

A primeira visita de Donald Trump à Europa foi embaraçosa. Seus resultados, explosivos. Falando em um comício eleitoral em Munique, logo após a partida do presidente dos Estados Unidos para Washington, Angela Merkel chegou perto de anunciar a morte da aliança ocidental.

Com essas palavras, o comentarista Guideon Rachman, do jornal britânico Financial Times, analisou os dois encontros de cúpula da semana passada – entre os líderes dos países membros da Organização do Tratado do Atlântico Norte (Otan) e do G7, pela primeira vez com a participação do novo presidente norte-americano, Donald Trump.

Segundo o analista do Financial Times, o desempenho de Trump na Europa foi desastroso, porque, em discurso à Otan, ele não fez nenhuma declaração explícita do comprometimento de sua administração com o Artigo 5 da aliança, que garante a defesa mútua de seus membros em caso de ataque – que é o alicerce da Otan. Rachman acredita que a omissão não foi um lapso acidental e enviou um claro recado de que o comprometimento dos Estados Unidos com a defesa da Europa não pode mais ser dado como certo. O que, na sua opinião, corre o risco de estimular a Rússia a pôr a Otan à prova.

Porém, Rachman acredita que, apesar da cautela dos termos de seu discurso, Merkel também foi – palavras dele – “irresponsável ao fazer uma declaração que ameaça ampliar uma perigosa fissura na aliança atlântica”.

Em seu discurso de Munique, a Chanceler Angela Merkel disse, aspas:

Os tempos em que podíamos contar plenamente com os outros, até certo ponto, acabaram. Eu vivenciei isso nos últimos dias. Nós, europeus, precisamos tomar nosso destino em nossas mãos, em amizade com os EUA, é claro, em amizade com o Reino Unido, com outros vizinhos sempre que possível, e também com a Rússia. Mas temos de estar cientes de que precisamos lutar pelo nosso futuro nós mesmos, como europeus, pelo nosso destino.

Fecho aspas.

Rachman é de opinião que Merkel foi insensata e injusta ao incluir, no mesmo grupo, o Reino Unido e os Estados Unidos de Trump. Nas discussões em torno da mudança climática, no encontro do G7, o Reino Unido se aliou com a União Europeia e não com os Estados Unidos. Lembra o analista que o governo de Theresa May também se desdobra em enfatizar o comprometimento do Reino Unido com a Otan.

Para ele, é difícil entender como o Reino Unido poderá ver os mesmos países como adversários nas negociações do Brexit e como aliados no contexto da Otan. Portanto, Rachman acredita que um Brexit realmente radical pode colocar em questão o compromisso do Reino Unido com a Otan, especialmente se os Estados Unidos também estiverem recuando da aliança.

Por sua vez, o Ministro das Relações Exteriores alemão, Sigmar Gabriel, escreveu em um comunicado que "a política míope do governo americano é contra os interesses da União Europeia". Em resposta, a premiê do Reino Unido, Theresa May, afirmou que seu governo será um forte aliado da União Europeia após sua separação do bloco. As declarações de May foram dadas no momento em que Londres tenta barganhar um acordo melhor para o Brexit.

Rachman – o jornalista do Financial Times – entende que o Presidente dos Estados Unidos teve certa razão ao dizer que a maioria dos países europeus descumpre as metas de contribuições para cobrir os gastos militares da Otan.

Para ele, o comportamento de Trump na Europa foi grosseiro. Mas seu argumento de que é insustentável para os Estados Unidos arcar com quase 75% dos gastos de defesa da Otan está correto e também havia sido sustentado por Robert Gates, Secretário de Defesa do ex-Presidente Obama.

Trump disse a aliados da Otan publicamente que eles devem quantidades maciças de dinheiro à Organização, dando voz a uma preocupação antiga dos norte-americanos de que eles não estariam pagando o suficiente – eles, europeus. Segundo a agência de notícias France Presse, as contribuições dos Estados-membros da Otan são voluntárias, e a meta de gastos de 2% do PIB em defesa é apenas uma orientação. Trump insistiu, dizendo que 23 dos 28 países membros deviam, realmente, dinheiro de anos anteriores – quando não é assim que as coisas funcionam. E não é assim que as coisas estão funcionando, segundo ele.

Continuando, agora em relação à Cúpula do G7, que ocorreu em Taormina, na Sicília, Itália, no último final de semana: o Presidente Trump ficou isolado ao não endossar o Acordo de Paris, sobre o clima. Como enfatizou o comentarista Gideon Rachman, novamente do Financial Times, Trump foi também citado em amplos círculos como tendo qualificado a Alemanha de "ruim, muito ruim" – palavras textuais –, pelo pecado de vender um volume excessivo de automóveis nos Estados Unidos. Quer dizer, reclamou pelo fato de a Alemanha vender muitos automóveis ao mercado americano.

O Acordo de Paris foi assinado, em 2015, por 195 nações e previa, para os Estados Unidos, que reduzissem suas emissões de gases de efeito estufa em até 28% em uma década. De acordo com a CNN, um dos maiores motores dessa redução era o Plano de Energia Limpa de Barack Obama, que Trump tenta revisar desde o início de seu mandato.

No início do mês passado, importantes empresas americanas veicularam uma carta aberta em jornais de grande circulação no país, pedindo que os Estados Unidos continuem a fazer parte do Acordo. Entre elas estavam a Adobe, Apple, Facebook, Google, Intel, Microsoft, e a Unilever. No dia 22 de março último, o CEO da Exxon, Darren Woods – o CEO da Exxon! –, escreveu uma carta para o Presidente Trump, aconselhando a permanência no Acordo, e afirmando que até mesmo a petrolífera, a Exxon, estava apta a competir no mercado, mesmo sob os efeitos do Acordo.

Ontem, Trump prometeu tomar uma decisão final nos próximos dias – o que vai se dar hoje; hoje, ele irá anunciar se os Estados Unidos permanecem ou não no Acordo de Paris –, e a CNN já anunciou que ouviu de duas autoridades da Casa Branca que a decisão seria de abandoná-lo – ou seja, os Estados Unidos deixarem efetivamente o Acordo de Paris. A Casa Branca vem adiando a decisão final sobre o Acordo de Paris desde o início do mês, e havia a expectativa de que Trump comunicasse sua decisão final durante a cúpula do G7, na semana passada – o que não aconteceu, como nós sabemos.

Para o editor de economia do Financial Times, Martin Wolf, talvez a consequência mais deprimente da ascensão de Trump ao poder tenha surgido nessa reunião do G7. Recorda o editor que o Acordo de Paris, sobre mudança climática, de dezembro de 2015, não foi uma resposta ao desafio, mas foi, pelo menos, o reconhecimento de que a mudança climática é um perigo real e premente. O momento atual pode ser a última oportunidade de deter o pior aspecto desse perigo, ressalta o analista.

Mas Trump, na sua opinião, se recusa a admitir a ameaça e considera impossível reconhecer que podem ser necessárias medidas governamentais enérgicas e orquestradas, rejeitando, portanto, a própria noção de limites ambientais. Um otimista e autoconfiante Estados Unidos abraçaria o desafio de superar esses limites. Infelizmente, segundo Wolf, Trump não representa esse país, e se os Estados Unidos se retirarem do Acordo de Paris, o resto do mundo terá de pensar em sanções.

E a gente fica imaginando: os Estados Unidos deixando o Acordo, como reagirão China e Índia? Permanecerão com as mesmas firmes intenções de cumprir o que está estatuído no Acordo, depois da saída do Estados Unidos?

Por sua vez, o colunista francês Gilles Lapouge manifestou sua opinião segundo a qual os comentários do Presidente da França, Emmanuel Macron, foram menos acerbos do que os de Merkel. Por exemplo, quanto à recusa de Trump em mudar de posição no caso da Conferência sobre o Clima, o que será, no seu entender, um desastre para todos, ele, Macron, procurou acalmar os ânimos e deu uma declaração que me parece muito sensata. Disse ele, aspas: "Aguardemos. Trump é um homem pragmático. Explicamos que os Estados Unidos poderiam ser superados pela China e pela Índia no campo das energias renováveis. [E com isso, talvez...] Ele pode mudar de ideia." Fecho aspas, palavras do Macron.

Vamos aguardar, então, dentro de poucas horas, qual será a decisão dos Estados Unidos sobre sua permanência ou não no Acordo de Paris.

Um outro comunicado que me parece importante – desculpem se hoje há mais do que o normal – se refere às eleições no Reino Unido e na França.

As eleições para o Parlamento da Grã-Bretanha, marcadas para a próxima quinta-feira, dia 8, e o primeiro turno das legislativas na França, no domingo, dia 11, podem apresentar grandes surpresas. A atual Primeira-Ministra britânica, Theresa May, pode perder a maioria no Parlamento. E ela, quando chamou, algumas semanas, alguns meses atrás, ou um mês e pouco atrás, as eleições, tinha segurança absoluta de que conquistaria maioria; e agora as pesquisas já não estão aprontando com tanta certeza nessa direção. Ela pode perder a maioria no Parlamento. Enquanto isso, o movimento La République en marche, do novo Presidente Macron, pode obter a maioria absoluta das cadeiras na Assembleia Nacional, segundo as mais recentes pesquisas, que também é uma outra surpresa – essa bem agradável.

No Reino Unido, o Partido Conservador perderia 21 cadeiras e o Trabalhista conquistaria 30 novas vagas, e a Primeira-Ministra do Reino Unido, Theresa May, poderia perder o controle do Parlamento, segundo uma projeção divulgada ontem pelo instituto de pesquisa YouGov, aumentando a probabilidade de impasses políticos em meio às negociações formais de separação do país da União Europeia, com o Brexit.

Em contraste com as pesquisas anteriores, que até semana passada mostravam May a caminho de uma grande vitória, os dados do YouGov mostram números que abririam o caminho para a necessidade de uma coligação no governo. Segundo a projeção, os conservadores ganhariam 310 vagas, ante as 331 garantidas por seu antecessor David Cameron na eleição de 2015. Já o Partido Trabalhista conquistaria 257 cadeiras, frente às 232 obtidas anteriormente. Legendas menores, incluindo o Partido Nacional Escocês e os partidos norte-irlandeses, poderiam obter 83 vagas, de acordo com a pesquisa, que entrevistou 50 mil pessoas em uma semana – 50 mil pessoas em uma semana é uma amostragem enorme!

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG. Fora do microfone.) – Mas as pesquisas inglesas não estão muito na moda não... (Risos.)

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – É verdade, Senador, não estão muito na moda não. O Brexit foi um erro grande.

Caso o resultado do YouGov se concretize, May estaria bem abaixo das 326 cadeiras necessárias para formar governo em junho, quando as negociações do Brexit começam. A Primeira-Ministra convocou eleição antecipadamente em uma tentativa de se fortalecer no processo, ganhar mais tempo para lidar com o impacto da separação e consolidar sua posição no Partido Conservador. As sondagens têm apresentado um cenário complicado, com as intenções de voto sendo influenciadas pelo ataque terrorista de Manchester – tem isso também – e pelas propostas sociais impopulares de May.

A média das últimas oito pesquisas elaborada pelo jornal The Daily Telegraph é um pouco mais tranquilizadora para os conservadores, que aparecem com 44% das intenções de voto, contra 36% para os trabalhistas, 8% para os liberais-democratas e 5% para o Partido de Independência do Reino Unido.

Outras projeções mostram May com uma vitória vantajosa. O site Electoral Calculus, que compila resultados com base em pesquisas e dados demográficos, estima que May poderia obter 371 cadeiras, e o Partido Trabalhista, 205.

Na França, pesquisa do instituto Kantar Sofres-onepoint, realizada para a Radio Television Luxembourg e o jornal Le Figaro entre os dias 24 e 28 de maio, aponta que o movimento La République en marche, de Macron, elegerá de 320 a 350 deputados, obtendo a maioria absoluta das 577 cadeiras em disputa na Assembleia Nacional. Em segundo lugar, o partido Les Républicains, de direita, obteria de 140 a 155 cadeiras. Por sua vez, o Front National, de Marine Le Pen, se prejudica com o sistema de escrutínio majoritário das legislativas, e encontrará dificuldades para formar um grupo, elegendo apenas de 10 a 15 deputados.

Essas pesquisas aqui não...

Já o partido A França Insubmissa, de Jean-Luc Mélenchon, em coligação com o Partido Comunista, pode eleger de 20 a 30 deputados. E os socialistas elegeriam de 40 a 50 deputados.

Enfim, vale recordar que o movimento fundado por Emmanuel Macron há pouco mais de um ano, La République en marche, não detém nenhuma cadeira de deputado na Assembleia Nacional cuja legislatura se findou há menos de um mês. O segundo turno está previsto para o dia 21 de junho e são 577 distritos em disputa, na França continental em além-mar.

O último e breve comunicado é sobre a reunião da OEA acerca da questão venezuelana.

Representantes de 34 países participaram ontem de reunião na sede da OEA, em Washington, para debater a situação da Venezuela. O objetivo era discutir as propostas apresentadas para ajudar a retomar o diálogo entre o governo de Nicolás Maduro e os seus opositores. O encontro ocorreu no mesmo dia em que o governo Maduro abria as inscrições para candidatos à Assembleia Constituinte e protestos se intensificavam no país. O Brasil foi representado pelo ministro das Relações Exteriores, Aloysio Nunes Ferreira.

Durante a reunião de ontem, manifestantes protestavam em frente à sede da OEA, pedindo que as autoridades reunidas aprovassem sanções duras ao governo de Nicolás Maduro. Ao final das quatro horas de encontro, os chanceleres daquela organização não chegaram a um acordo e a sessão foi suspensa.

Ao mesmo tempo, na Venezuela, os opositores do governo afirmaram que iriam intensificar os protestos contra as medidas de Maduro e classificaram a Assembleia Constituinte de fraudulenta, recusando-se a participar dela. Os manifestantes convocados pela oposição tentaram novamente chegar ao Ministério das Relações Exteriores, de onde os manifestantes já foram afastados pela Guarda Nacional venezuelana em outras ocasiões.

É uma questão que realmente nos preocupa a todos, e nós esperamos que a Venezuela encontre o seu caminho de tranquilidade institucional o mais breve possível.

Antes de passarmos à nossa pauta deliberativa, eu gostaria... 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Fora do microfone.) – Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, Senadora Ana Amélia. Em seguida, pela ordem, S. Exª o Senador Jorge Viana. 

V. Exª, Senadora Ana Amélia, tem a palavra. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – Sr. Presidente, Senador Fernando Collor, caros colegas Senadores, acabo de concluir a leitura de um artigo publicado hoje no jornal Folha de S.Paulo, de um dos articulistas bem respeitados do jornal, dando conta precisamente de que hoje será lançado, pela Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, um documento feito por dois diplomatas, o Secretário Hussein Kalout e seu adjunto, Marcos Degaut, que aponta fracasso e critica a política externa brasileira, desde os governos Fernando Henrique Cardoso até o atual Governo, incluindo-o: "O Brasil carece de uma 'grande estratégia', a política externa fracassou nos governos FHC, Lula, Dilma e é apenas 'agenda pontual' no [Governo atual] de Michel Temer". 

Eu penso que seria oportuno, Presidente, já que o documento será lançado hoje e faz uma análise mais do ponto de vista técnico, em que nenhum governo é poupado, com as devidas avaliações dos equívocos em cada período dos governos, em todos os processos, inclusive nas agendas principais relacionadas. 

Como jornalista, eu acompanhava muito a intensa campanha que o Brasil sempre teve para ser membro permanente do Conselho de Segurança das Nações Unidas. E aqui foi feita uma audiência, na sua anterior gestão – de que eu lembro perfeitamente –, discutindo a presença do Brasil nos organismos multilaterais. E lembro até do Senador Cristovam dizendo que mais importante do que estar no Conselho de Segurança era ter protagonismo em agências internacionais como a OMC – hoje temos um brasileiro que está lá – e a FAO, nessas agências que, de fato, têm peso para de alguma maneira haver mais protagonismo do Brasil, ou ser beneficiado por essa presença. Àquela época, lembro que V. Exª fazia, às segundas-feiras, o debate que é feito hoje aqui também.

Então, eu penso que seria conveniente que a Comissão convidasse os autores ou o próprio Ministro que tem a guarda deste trabalho, porque é uma análise relevante para que tenhamos, a partir daqui, um olhar diferente, ou possamos sugerir políticas mais consistentes no campo da política externa brasileira, dado o protagonismo que temos no âmbito regional e também internacional. 

Obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado a V. Exª, Senadora Ana Amélia. 

Acho muito boa a sua sugestão e pediria, se V. Exª me permitisse a sugestão, que colocasse isso em forma de requerimento, para que hoje façamos a leitura e, na próxima reunião, levemos à deliberação. E, como será aprovado, nós tomaremos a providência de convidarmos esses autores desse estudo para explicarem o porquê dessa visão tão pessimista em relação à nossa política externa, sobretudo nesse longo período desde o governo Fernando Henrique, 1994, até agora. São quase 20 anos ou mais. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Antes. Avalia Sarney também.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Sarney também?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Sarney também, falando sobre a questão de...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Então, o meu também.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Pega lá, é verdade. Foi aqui... 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – É verdade. É verdade.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Mas eles não poupam nem a Diplomacia também. São diplomatas, mas não poupam a Diplomacia.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – E tantos eventos ocorreram nesse período importante, o que o Brasil quantificou de uma forma... Enfim, fico aguardando então. A Mesa aguarda a apresentação do requerimento de V. Exª, Senadora Ana Amélia. Muito obrigado.

Pela ordem, S. Exª o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Pela ordem.) – Eu queria cumprimentar os colegas Senadores, as Senadoras, todos que nos acompanham nesta reunião da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, Sr. Presidente, e cumprimentar V. Exª, mais uma vez, pelo relato que faz, com muita competência – isso é muito importante para nós –, um apanhado dos assuntos que o mundo discute, vinculados obviamente à missão que temos aqui na Comissão de Relações Exteriores.

Eu tinha feito anotações e ia trazer uma preocupação – de que V. Exª tratou adequadamente – que diz respeito à mudança na posição dos Estados Unidos em relação ao Acordo do Clima. Isso é uma situação seriíssima. O mundo inteiro está discutindo.

V. Exª era Presidente da República quando nós sediamos aqui a Cúpula da Terra, em 1992. Foi a primeira vez que os países resolveram assinar um entendimento para buscar estabelecer uma relação que tenha algo de sustentável entre a humanidade e o Planeta. De lá para cá, nós agora estamos nos deparando com o risco de mudança do clima. E a saída dos Estados Unidos, que junto com a China são os responsáveis pela maior emissão de gases de efeito estufa, é algo gravíssimo. O acordo foi firmado em dezembro em Paris, onde nós estivemos presentes. O Senador Fernando Bezerra, que está aqui, estava também junto conosco e era, salvo engano, Presidente da Comissão Mista de Mudanças Climáticas, o que agora eu tenho a honra de ser aqui no Senado. Mas essa posição já tinha sido colocada durante a campanha do atual Presidente Trump. Ele já tinha falado na campanha que esse Acordo do Clima, essa ideia de mudança do clima do Planeta é uma farsa e que ele iria tomar uma posição.

Ontem o jornal O Globo fez uma longa matéria trazendo uma posição e um histórico já de lideranças do mundo inteiro preocupadas com essa decisão do governo americano, de importantes e influentes ex-funcionários do governo do próprio ex-Presidente George W. Bush, que falam que isso pode mexer definitivamente com a credibilidade dos Estados Unidos, porque vai pegar algo, um acordo... Inclusive, ele está ameaçando cancelar os compromissos assumidos na Rio 92. Imaginem os Estados Unidos fazerem uma ação pretérita dessa, anulando compromissos internacionais que assumiram. Quer dizer, quem mais vai confiar em algum tipo de acordo com a nação mais poderosa do mundo?

Eu pedi para tirar ontem a dúvida de se ele ia ou não anunciar. Ele botou no Twitter dele. Vou reproduzir aqui: "Anunciarei minha decisão sobre o Acordo de Paris na quinta-feira às 3:00 P.M.", o que deve ser em torno de 5h ou 6h da tarde de hoje, no horário de Brasília, porque os Estados Unidos devem ter duas horas de diferença...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Uma hora.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Uma hora só de diferença.

E ele põe no final assim: "Faça a América grande outra vez!"

Então, é algo muito importante para debatermos aqui. Eu queria até sugerir a V. Exª, como Presidente da Comissão sobre Mudanças Climáticas: quem sabe pode haver – nem falo de requerimento – uma decisão de V. Exª, caso isso se confirme, para que, brevemente, possam estar aqui as autoridades brasileiras que negociam o Acordo do Clima. 

Agora, estávamos discutindo, nas duas últimas COP, como é que implementaríamos esse acordo, que envolve 195 nações e que, sem a presença dos Estados Unidos, fica completamente comprometido. O que estava no acordo? O compromisso de US$100 bilhões para ajudar os países emergentes, os países em desenvolvimento, para que eles possam mudar a tecnologia, desenvolver um sistema de geração de energia limpa, fazer com que a matriz de transporte, que também é uma grande emissora, possa também passar... Ou seja, há um financiamento. Nem digo que é financiamento, pois não é gasto, mas é um investimento na sustentabilidade.

O Secretário-Geral das Nações Unidas, António Guterres, fez uma declaração alertando também, por redes sociais, que é algo muito grave o que o mundo está vivendo. Ele faz um comentário muito forte, dizendo que a mudança do clima é inegável. E, de outro lado, Donald Trump, Presidente dos Estados Unidos, diz que isso é uma farsa.

Os cientistas do IPCC falam que, caso isso se configure hoje... Esse é um comitê da comunidade científica que envolve mais de 2 mil cientistas que lidam com isso, que fazem estudos, que juntam informação. E há um consenso, há um raro consenso da comunidade científica de que, sim, já estamos vivendo as mudanças do clima e de que a mudança teria de estar limitada a 2 graus. Ele fala, hoje, que a saída dos Estados Unidos nos levaria a um aumento na temperatura de até 3,5 graus.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – É o caos!

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – É um absoluto caos, especialmente para as nações mais pobres do mundo. Falo de uma região... Onde é que isso vai se mostrar mais firmemente? Em países como o Brasil. Parece que não, mas, por exemplo, o nosso ecossistema é muito sensível. Nós temos a Amazônia, nós temos 20% da biodiversidade do Planeta. Muitos cientistas falam que será na Amazônia que vamos sentir mais fortemente isso por conta da sensibilidade que temos na nossa região.

Então, acho isso da maior gravidade. V. Exª fez muito bem ao trazer essa questão e ao dar destaque muito especial a isso.

Trago aqui a posição do Twitter, com data e horário marcados, do anúncio do Presidente dos Estados Unidos. Alguns falam também que ele poderá criar um mecanismo de saída que demore até três anos, num processo, porque não é tão fácil retirar a assinatura de acordos que foram feitos.

Vou ler aqui rapidamente, porque estamos na Comissão de Relações Exteriores, um trechinho do que fala um alto funcionário que serviu na diplomacia americana no governo do ex-Presidente George W. Bush. Ele fala: "Da perspectiva de política internacional, é um erro colossal." Disse Nicholas Burns, diplomata aposentado que serviu à administração de George W. Bush: "É uma abdicação da liderança americana. O sucesso da nossa política externa comercial e militar em outras negociações depende da nossa credibilidade." Diz ele: "Não consigo pensar em nada mais destrutivo para a nossa credibilidade do que isso." Quem diz isso é um alto funcionário aposentado do governo George W. Bush, que mostra a dimensão disso.

Por um lado, como estou falando, há a retirada de recursos e a ruptura, o rompimento de um acordo internacional firmado pelas nações. Agora mesmo está havendo um encontro, nesta semana, em Bruxelas, da China com a União Europeia, em que estão indo além do que assumiram como compromisso e já pensando na implementação. Exatamente nesta semana, a China está fazendo isso. 

E o revés, como bem colocou no relatório V. Exª, é que muitas nações que não têm a mesma convicção podem também retirar suas assinaturas. V. Exª colocou isso. E dos Estados Unidos, o compromisso é de redução de 26% até 28% das emissões, com base em 2005, do que havia de emissão em 2005, até 2025. Quer dizer, é de imediato. Então, é muito grave essa decisão. 

Eu, como Presidente daquela Comissão, queria até sugerir a V. Exª: dependendo do que nós tivermos hoje de notícia no final da tarde, vamos chamar as autoridades brasileiras e fazermos aqui uma comissão. Eu só pediria que, se possível, a nossa Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas pudesse também estar junto na audiência, para entender um pouco como é que o Brasil, que foi sede dos dois mais importantes encontros que prepararam esse acordo do clima, que foi a Rio 92 e a Rio+20... E estamos celebrando, propondo aqui uma sessão solene no mês de junho, agora, pelos 25 anos dessa data. O Brasil sempre foi muito importante no arranjo e nas tratativas do acordo assinado e, certamente, caso isso venha a acontecer, com declaração do Secretário-Geral das Nações Unidas e de lideranças importantes do mundo, o Brasil terá que também cumprir um papel importante nesse processo. Acho que seria muito importante trazemos as autoridades brasileiras que lidam com isso aqui para uma audiência, para uma conversa, para que possamos opinar e ajudar também.

Obrigado, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª.

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Sr. Presidente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Apenas um esclarecimento, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Com licença do Senador Pedro Chaves, os dois autores citados não são diplomatas, são assessores técnicos da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência da República, informa pontualmente a assessoria parlamentar do Itamaraty, sempre atuante.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito bem. Muito obrigado.

S. Exª o Senador Pedro Chaves.

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Eu gostaria de destacar que, na última quinta-feira, 25 de maio, tive o prazer de participar da comitiva de Parlamentares que saiu de Brasília com o objetivo de conhecer uma das unidades estratégicas da Força Aérea Brasileira, a convite da Assessoria Parlamentar e de Relações Institucionais do Comandante da Aeronáutica (Aspaer).

Nossa comitiva, composta por Parlamentares, assessores e militares, foi recepcionada em Campo Grande, Mato Grosso do Sul, pelo Comandante da Ala 5, Coronel Aviador Daniel Cavalcanti de Mendonça, que apresentou os esquadrões de voo sediados naquela cidade.

Na oportunidade, pudemos conhecer as ações operacionais e táticas de cada unidade sediada na Ala 5 e como seus integrantes labutam no compromisso de cumprir, naquela área de fronteira, a nobre missão delegada por nossa sociedade à Força Aérea Brasileira.

Caminhando nos hangares, conhecemos de perto as aeronaves da FAB empregadas em missões de transporte e defesa aérea e na busca e salvamento. Foi importante observar a seriedade, o comprometimento e a devoção com que essas pessoas trabalham para a proteção do cidadão brasileiro, a defesa e vigilância do espaço aéreo, a proteção do meio ambiente, seja da Amazônia ou do Pantanal, e a integração do Território nacional. Portanto, esse trabalho precisa ser amplamente divulgado, e nós, como representantes, precisamos ser essa voz no Congresso Nacional.

Ressalto que foi uma oportunidade ímpar participar dessa missão e ver o que as nossas Forças Armadas têm oferecido para o nosso País. A Força Aérea presta um relevante serviço, e com certeza o Brasil está guarnecido por heróis que estão no anonimato, mas que estão 24 horas por dia, 7 dias por semana, sempre alertas. 

Visitas desse tipo ajudam a nós, Parlamentares, na construção do entendimento amplo das necessidades do País e principalmente a conhecer exemplos de competência e patriotismo, como os observados nas organizações que visitei. Ressalto a importância de termos uma visão das Forças Armadas e dos recursos de que elas precisam para que possamos atuar garantindo seu pleno funcionamento. 

Eu gostaria de registrar o meu elogio público ao Tenente Brigadeiro Nivaldo Luiz Rossato, Comandante da Aeronáutica, pela iniciativa da realização dessa visita institucional. Destaco também o profissionalismo, a atenção e a gentileza do Brigadeiro Maurício Augusto Silveira de Medeiros e de sua equipe, que não mediram esforços para prestar todo o apoio necessário do início ao final da missão. Parabéns a todos os homens e as mulheres que fazem parte dessa missão permanente e admirável que é o Comando da Aeronáutica. 

E agradeço ao Presidente pela oportunidade. 

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Pedro Chaves. 

Em relação aos comentários feitos por S. Exª o Senador Jorge Viana, a respeito da possível ou iminente saída dos Estados Unidos do acordo firmado em Paris, concordo plenamente com V. Exª. Acho que devemos e podemos fazer uma reunião, algum movimento com a Comissão Mista sobre Mudanças Climáticas do Congresso, e esta Comissão se coloca inteiramente à disposição para participar da maneira que V. Exª entender como melhor, para que nós possamos fazer, no mínimo, uma reflexão sobre o que significará. 

A lamentar ainda mais é o fato de essa decisão do Presidente norte-americano coincidir com a passagem dos 25 anos da realização da Rio 92, que foi uma conferência mundial que quebrou vários paradigmas e em que, à época, o Presidente norte-americano teve uma participação importantíssima.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – É verdade. Com algum esforço. Mas o fato é que com o Presidente Bush, o senior, o pai, ao longo da preparação da conferência, nos anos anteriores, nós sempre estávamos conversando e tratando. Ele dizia das dificuldades que tinha para a assinatura de alguns acordos, disso, daquilo. Mas enfim, sempre muito receptivo. 

E ao final, quando já iniciada a Conferência do Rio, recebemos a informação de que ele não estaria presente, porque a pressão da tecnoburocracia americana sobre o governo era muito forte, e ele não estaria presente. Aí nós estávamos aqui com o comandante Jacques Cousteau, que era um amigo de todos nós, uma grande figura, e outros amigos que estavam trabalhando na conferência. E diante da notícia que nos chegava de que ele não estaria presente, nós resolvemos anunciar a nossa ida intempestiva, no dia seguinte, pegaríamos um avião aqui no Brasil, desceríamos em Washington e iríamos em comitiva à porta da Casa Branca, uma coisa mais ou menos como um movimento estudantil. E aí comunicamos, eu comuniquei ao Ministro das Relações Exteriores, que ficou um pouco espantado com a minha decisão e disse: "Bem, vou avisá-los, então." Eu disse: "Avise, mas estaremos indo amanhã de manhã, partindo daqui, o Comandante Cousteau e nós, mais uns dez ou doze, e indo para lá." Não sei se foi isso que gerou não digo uma mudança, mas uma decisão do Presidente Bush de vir, mas o fato é que, no dia seguinte, ele anunciou que viria. E ele aqui chegou na véspera – e me lembro da data – do aniversário dele, que é 12 de junho. Eu soube que era aniversário dele porque ele chegou no dia 11 e assinou os tratados todos, Inclusive havia um da biodiversidade, que era o de mais difícil consenso. Ele assinou, e, ao final, agradeci sua presença, o fato de ele ter vindo e de ter assinado. E ele, então, falou assim: "Então, você fica me devendo – não há o que agradecer – apenas  um jantar". Eu falei: "Perfeitamente, podemos jantar hoje." Ele respondeu: "Não, pode ser amanhã?" Eu disse: "Pode, pode ser amanhã." E, então, ele falou: "É porque amanhã é meu aniversário." Aí, fizemos, no dia seguinte, um jantar em petit comité, com o Presidente Bush.

Coincide que ambos são republicanos, se bem que Trump não se pode classificar como republicano, não se sabe direito o que ele é ainda, mas, pelo menos, filiado ao Partido Republicano ele está. Então, há uma diferença entre a posição de um republicano, há 25 anos, quando era muito mais difícil tomar essas decisões, e a de um Presidente republicano agora; um que apoiou a Rio 92, e graças ao apoio dele houve sucesso da conferência, e agora um que coloca por terra, aplastra o resultado do Acordo de Paris.

Coincide também a posição do Presidente norte-americano atual não somente com a passagem dos 25 anos da Conferência do Rio, mas também com o dia 5 de junho, que é o Dia Mundial do Meio Ambiente. Vejam que péssima ocasião para dar uma notícia dessas ao mundo, na semana do Dia Mundial do Meio Ambiente, coincidindo, repito, com os 25 anos da Conferência do Rio, o mundo todo nessa expectativa.

Como disse S. Exª o Senador Jorge Viana, há o impacto que isso causará nos outros signatários, que têm uma responsabilidade enorme com essa questão do efeito estufa, das emanações, que são China e Índia. Qual a obrigação que a China... Será que a China se sentirá obrigada? "Se os Estados Unidos deixam assim, que obrigação eu terei de sacrificar o meu parque industrial [é uma hipótese que eles podem levantar], de parar a minha produção e deixar os Estados Unidos avançarem e, com isso, crescerem mais rapidamente do que nós, investirem mais na indústria bélica e assim por diante?"

Então, essa decisão do Presidente norte-americano, no dia de hoje – e tudo leva a crer que será de renegar a assinatura aposta no Acordo de Paris –, é rigorosamente uma catástrofe para o Planeta. É uma catástrofe. Não há outro termo para definir. É de uma irresponsabilidade absoluta, é como se o Planeta se resumisse aos limites geográficos dos Estados Unidos da América, mas o Planeta – é um chavão – é a casa de todos nós. E aquele que mais suja a casa é aquele que diz: "Não, vocês resolvam para limpar, porque nós continuaremos sujando." 

Enfim, com a palavra S. Exª o Senador Lasier Martins

O SR. LASIER MARTINS (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PSD - RS) – Presidente, se pudesse reproduzir um discurso da Rio 92 para o Presidente Trump, acho que talvez ele mudasse de ideia. Eu estava lá, na Riocentro, em 1992, e jamais esqueci o discurso do Presidente da República de Nauru, uma pequena República do Pacífico. Ele causou uma perplexidade enorme quando iniciou o discurso dele da tribuna gritando três vezes: "Socorro!" Houve um silêncio muito grande de todos, aguardando para entender por que o Presidente daquela República de Nauru estava pedindo socorro. E ele disse o seguinte: "As calotas polares estão sendo derretidas e, dentro de 50 anos, a minha República, que fica numa ilha, não mais existirá." Então, aquilo foi muito marcante, os jornais destacaram no dia seguinte, e parece que isso foi esquecido. Por isso é que eu peço: se pudesse reproduzir aquele grito de socorro de um país que está condenado a desaparecer exatamente pelo aumento da temperatura no mundo...

Obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a S. Exª, Senador Lasier. V. Exª me lembra de um fato também muito interessante porque, com essa desistência dos Estados Unidos de cumprir com a sua responsabilidade, ou do Presidente norte-americano de cumprir com a sua responsabilidade, isso simplesmente vai fazer com que a Micronésia deixe existir. 

Há um outro fato também. O Presidente de Kiribati, que é uma outra ilha dessa região, participou de um encontro promovido pelo Rei Carlos Gustavo, da Suécia, num navio, exatamente lá pelas calotas do Ártico. Quando eles estavam discutindo essa questão do aquecimento global, do derretimento das calotas e o aumento do nível das águas do mar, enfim, o Presidente de Kiribati, que foi convidado junto com outros cientistas e outras autoridades no tema, fez um comentário. No meio de todos discutindo, ele disse assim: "Bom, eu queria dar uma palavrinha." Passou-se a palavra a ele, e ele disse: "O que eu fico aqui um pouco apreensivo é porque tudo que os senhores estão discutindo aqui está muito bem, está ótimo, está muito certo, mas, enquanto os seus senhores discutem aqui, o meu país afunda." E, não sei se Kiribati, mas uma dessas pequenas Ilhas já adquiriu das Ilhas Fiji uma área muito grande de terras para transferir a população do seu país, do seu pequeno país insular, para as Ilhas Fiji, que é um arquipélago grande – para transferir a sua população. Quer dizer, esses países vão simplesmente deixar de existir.

 O impacto, como disse o Senador Jorge Viana em relação ao nosso País, também... O nosso litoral... Meu Deus do céu, isso... Olha, isso é um crime contra a humanidade. Alguma coisa tem que ser feita para que evitemos isso. 

Enfim, não quero me alongar. S. Exª Senador Jorge Viana com a palavra. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Por gentileza, só para concluir. 

Nós vamos, daqui a pouco, fazer a sabatina do indicado, que tem a relatoria do Senador Flexa, o Sr. João Tabajara de Oliveira Junior, Embaixador para Bangladesh, que tem 160 milhões de pessoas. É o oitavo país mais populoso do mundo. Vai desaparecer, pela posição geográfica, para isso têm estudos que apontam. Pode desaparecer, se for efetivada a mudança do clima, passando de 2 graus. Nós estamos falando de 3,5 graus. Então, é uma situação muito grave. Bangladesh tem uma área menor que a do meu Estado. É o oitavo país mais populoso do mundo. E nós vamos em breve falar com o nosso enviado.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – É do tamanho do Ceará, mais ou menos. 

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Bangladesh tem 147 mil quilômetros quadrados, o Acre tem 162 mil quilômetros quadrados. Veja V. Exª a situação.

Eu só queria, como tinha acordado, fica aqui quem sabe até uma sugestão para fazermos isso, mas no plenário do Senado. Estou com um requerimento para o qual buscarei a assinatura de V. Exª, propondo que, exatamente no dia 12 de junho deste ano, o fatídico 12 de junho de 1992, de que o senhor lembrou muito bem, Sr. Presidente, que aconteça aqui a sessão, numa segunda-feira, às 14 horas, no plenário do Senado, para lembrarmos os 25 anos da Rio 92, quando V. Exª era então Presidente da República. E sei, pois ficou registrado, do esforço que fez para trazer as lideranças do mundo inteiro, os líderes do mundo, especialmente o Presidente dos Estados Unidos. Parte V. Exª contou aqui, mas eu sei que há outros capítulos dessa história de trazer o Presidente dos Estados Unidos para a Rio 92.

Eu queria pegar a assinatura de V. Exª e pedir as dos colegas todos, porque nós vamos precisar de, pelo menos, 27 assinaturas, é um terço do Senado, para que se possa promover a sessão. Nós teremos uma reunião do Fórum de Mudanças Climáticas, no dia 12 de junho. Deve ocorrer no Palácio do Planalto, com toda a sociedade civil, com todos os envolvidos, e traríamos esses convidados, inclusive os internacionais, para essa sessão que faríamos no Senado. E a minha sugestão é de que V. Exª, eu, como Presidente da Comissão sobre Mudanças Climáticas, e outros colegas pensássemos sobre quem nós traríamos, porque certamente já teríamos... Como deve ser anunciada hoje a posição do Governo, às três da tarde, no horário de Washington, nós já teríamos essa posição. 

Além de lembrar a Rio 92, a convenção do clima, estaríamos fazendo obviamente uma avaliação da implementação do Acordo de Paris, dos riscos que o mundo corre com essa eventual posição do Governo americano. Então, vou passar o requerimento para buscar assinatura de V. Exª e depois passar para a coleta de assinatura dos colegas. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Jorge Viana. 

Vejam, Srªs e Srs. Senadores, a coincidência. Eu acabei de falar na questão do dia 12 de junho, e o Senador Jorge Viana já havia estabelecido essa data. O dia 12 de junho, que foi o dia em que esteve aqui o Presidente George Bush, como eu falei, é o dia do aniversário dele. 

Então, no dia em um presidente norte-americano coloca por terra um acordo da importância, do alcance, da relevância desse Acordo de Paris, nós estaremos realizando uma sessão aqui no Senado, pela passagem dos 25 anos da Rio 92, que teve esse êxito graças à atuação de um presidente norte-americano que foi exatamente contrária ao que o primeiro mandatário norte-americano vem adotando no presente momento.

Foi muito boa a sua ideia, a sua sugestão, e acho que todos estamos de acordo com ela. 

Muito obrigado, Senador Jorge Viana.

Pela ordem, tem a palavra S. Exª, a Senadora Vanessa Grazziotin.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Primeiro, quero cumprimentar, Senador Collor, V. Exª pela análise que faz em relação ao futuro do Planeta e à gravidade e à repercussão que pode ter essa decisão do Governo norte-americano, do Presidente, de retirada dos Estados Unidos, o país que mais emite gases de efeito estufa no Planeta, do Acordo de Paris, o que é lamentável, porque todos comemoramos muito – não foi, Senador Jorge Viana? – o fato de termos chegado ao ponto a que se chegou. E não foi fácil. Para quem acompanhou... O Senador Jorge Viana e eu, bem como V. Exª mesmo, temos procurado acompanhar, muito de perto, essas negociações internacionais relativas ao clima, que não são fáceis. Quero lamentar o fato de que os Estados Unidos, que tiveram uma participação tão efetiva na construção desse acordo, agora, com esse novo presidente, farão um anúncio que é extremamente doloroso, gravíssimo, como disse V. Exª.

Eu não considero um chavão: o Planeta é a casa dos seres vivos, é a nossa casa e, sem equilíbrio, obviamente, ela terá problemas gravíssimos, inclusive no País. E todas as pesquisas e estudos científicos mostram que são exatamente as populações mais pobres e mais periféricas que primeiro sentirão esses efeitos.

Então, cumprimento V. Exª e compartilho com os senhores e com as senhoras essa mesma preocupação.

Mas, Sr. Presidente, ontem também tivemos a notícia vinda do Ministro da Defesa de que a Base de Alcântara seria aberta para o lançamento de foguetes norte-americanos. Junto com a notícia, veio o fato de que um projeto de lei estaria sendo construído no âmbito do Palácio do Planalto. 

Eu não trouxe nenhum requerimento, Presidente, mas acho que esse é um assunto que tem de estar na ordem do dia da nossa Comissão. Eu apenas faço, neste momento, uma sugestão a V. Exª, como Presidente, se achar conveniente, de marcar uma vinda do Ministro aqui, porque, afinal de contas, esta é a Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional. Então, de matérias como essa não podemos tomar conhecimento pela imprensa. Sabemos que, em anos anteriores, tivemos muitos problemas. Chegamos a ter um acordo, que, felizmente, depois, foi desfeito, para a utilização exclusiva dessa Base de Alcântara pelo governo norte-americano. Foi um acordo terrível, que não nos dava a possibilidade, não dava a possibilidade sequer aos brasileiros de poderem adentrar aquele espaço que é um dos mais importantes do Planeta.

Então, fica a minha sugestão a V. Exª, como Presidente, para que possa fazer esse convite ou essa convocação, mas que esse debate seja feito em breve, aconteça brevemente na nossa Comissão, por tudo que representa também do ponto de vista estratégico, levando-se em conta as relações exteriores que o Brasil tem com o mundo inteiro. 

Então, é a sugestão que faço a V. Exª, Senador Collor.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Vanessa Grazziotin.

Informo a V. Exª que nós já tivemos aqui duas audiências públicas, inclusive por requerimentos apresentados por S. Exª, o Senador Roberto Requião, e por S. Exª, a Senadora Gleisi Hoffmann, e que já aqui estiveram os Ministros da Aeronáutica, em audiência pública, também o Ministro da Marinha, na semana passada, e já está marcado para o dia 22, se não me engano, o Comandante do Exército e o Ministro da Defesa, logo em seguida. Já está pré-agendada a vinda dele, mediante também vários requerimentos já apresentados.

V. Exª não estava aqui presente. Eu sobrestive a leitura, porque foi feita a sugestão, no requerimento que V. Exª apresentou e que hoje eu peço a permissão de voltar a ler, com uma solicitação, que é o requerimento em que V. Exª pede a vinda do Ministro da Defesa, para explicar a questão daquela garantia da lei e da ordem do Distrito Federal, em que V. Exª coloca o termo "convocar". 

Foi aqui evocada, talvez, a possibilidade de mudarmos o termo para, em vez de "convocar", "convidar", se V. Exª concordar. 

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Perfeitamente. Concordo, obviamente. 

E, se V. Exª também me permite, eu gostaria de já incluir esse assunto novo também, da questão da Base de Alcântara. V. Exª disse que já está praticamente agendada a vinda do Ministro...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Então, vamos fazer o seguinte: eu perguntaria à Secretaria da Comissão se, do ponto de vista técnico, podemos... Acho que se pode até fazer um novo requerimento, se a senhora concordar.

A SRª VANESSA GRAZZIOTIN (Bloco Socialismo e Democracia/PCdoB - AM) – Já podemos corrigir e acrescentar, como tema, até para que o Ministro possa se preparar, quando de sua vinda aqui. Geralmente o assunto é livre, quando os Ministros vêm, mas até para que ele possa trazer informações bastante consistentes. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Eles vão preparar, com a sua aquiescência, V. Exª assina e eu farei a leitura desse requerimento ao final, para nós, então, levarmos à deliberação, com a inclusão da discussão da questão da Base de Alcântara e com a mudança de "convocar" para "convidar".

Muito obrigada a V. Exª pela compreensão, Senadora. 

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – Pela ordem, Sr. Presidente. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª, Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – A propósito, eu percebi que, nas últimas audiências que tivemos com autoridades, os autores dos requerimentos da presença de autoridades, especialmente militares, não estavam presentes na audiência. E eu penso – não sei se foi definido no Regimento da Comissão – que é necessária a presença do requerente da audiência, até por uma questão de distinção a quem é convidado pela Comissão.  

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Perfeitamente, Senadora Ana Amélia. 

Eu informo a S. Exª, Senadora Ana Amelia, que realmente os avisos aos autores do requerimento foram feitos, não somente o aviso de que os Ministros, objeto do requerimento assinado pelos autores, estariam aqui marcados, para o dia tal, etc., no dia anterior. Novamente novo telefonema foi dado, avisando da presença. Se eles não estiveram presentes, houve algum motivo de força maior, mas concordo com V. Exª que seria de bom tom que os autores dos requerimentos de convite de autoridades para participar de audiência pública estivessem presentes, no momento em que eles fossem prestar os seus esclarecimentos. 

Muito obrigado a V. Exª.

Passando, então, agora, à nossa pauta deliberativa. A primeira parte é referente a indicação de autoridade. 

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 26, de 2017
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, o nome do Senhor JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JÚNIOR, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República Popular do Bangladesh.
Autoria: Presidência da República

Relatoria: Senador Flexa Ribeiro

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 
1 - Em 25/05/2017, foi lido o Relatório e concedida vista coletiva, conforme o art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal;
2 - A arguição do indicado a chefe de missão diplomática será realizada nesta reunião.
Convido para tomar assento à mesa o Embaixador João Tabajara de Oliveira Junior, que será sabatinado por V. Exªs na manhã de hoje. (Pausa.)

Cumprimentando mais uma vez o Embaixador João Tabajara de Oliveira Junior, passo a ele a palavra, durante 15 minutos, para sua explanação aos integrantes desta Comissão.

O SR. JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JUNIOR  – Muito obrigado, Sr. Presidente. 

Bom dia a todas e a todos! 

Exmas Srªs Senadoras; Srs. Senadores; Sr. Vice-Presidente da Comissão, Senador Jorge Viana; eu gostaria de manifestar minha grande satisfação e honra de estar pela primeira vez à disposição de V. Exªs nesta Casa.

Eu não poderia também deixar de agradecer a presença dos queridos amigos e colegas, bem como da minha esposa, Sandra, e da minha filha, Natália. Queria também agradecer ao Senhor Presidente da República e ao Sr. Ministro de Estado por terem indicado meu nome para exercer o cargo de embaixador em Bangladesh.

Eu começaria dizendo que Bangladesh é um país de contrastes marcantes. Por um lado, abriga uma população de cerca de 160 milhões de habitantes, contidos em um território das dimensões aproximadas do Estado do Ceará. 

Detém uma das menores rendas per capitas do mundo. Não obstante, a economia do país tem crescido, na última década, uma média de 6% ao ano. O PIB de Bangladesh passou do 58º lugar, no ranking mundial, em 2008, para o 47º lugar em 2016. Ou seja, nominalmente o PIB mais do que dobrou, de US$80 bilhões para US$195 bilhões em 2016.

Pelos dados do FMI – é incrível! –, está à frente de Portugal, Vietnã e Peru e atrás de Colômbia, Chile e Finlândia. 

O Goldman Sachs – aquele famoso banco de investimentos norte-americano – tem classificado Bangladesh dentro de um grupo chamado de Next Eleven, ou seja, os próximos onze países que vão se seguir aos BRICS. São países que vão ter, nas próximas décadas, uma evolução espantosa dos seus PIBs. 

Esse grupo, além de Blangadesh, inclui países como Turquia, Coreia do Sul, México, Indonésia, Filipinas, Egito e Irã. E Blangadesh no meio, com esses contrastes todos.

A composição do PIB tem sido importante para podermos compreender um pouco o porquê de tudo isso. 

A agricultura sempre foi muito tradicional; é muito mais de subsistência, mas representa uma parcela importante do PIB, cerca de 20% da produção. A indústria tem crescido muito e chega a beirar uns 30% da composição do PIB; e 50% para comércio e serviços.

Blangadesh é uma república parlamentar, unicameral, com chefe de Estado. O Presidente atual é Abdul Hamid, no poder desde 2013, e o governo é exercido por uma primeira-ministra, a Srª Hasina Wazed, filha do fundador da pátria, do fundador do Estado de Bangladesh, o famoso Sheikh Mujibur.

O Parlamento é composto por 345 deputados, eleitos por um período de cinco anos. Em 2018, haverá novas eleições e formação de um novo governo.

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS) – Eu peço licença ao nosso querido Embaixador...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª, o Senador Pedro Chaves. 

O SR. PEDRO CHAVES (Bloco Moderador/PSC - MS. Pela ordem.) – Sr. Presidente, se V. Exª pudesse abrir a urna para votação, porque vou ter de me retirar para uma audiência pública, e certamente outros colegas também.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pois não, Senador.

S. Exª, o Senador Pedro Chaves, coloca à deliberação do Plenário a abertura do painel eletrônico, para ser iniciada a votação do indicado.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam com a abertura do painel para iniciarmos a votação permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado. 

Determino à Secretaria desta Comissão que inicie o processo de votação eletrônica.

Muito obrigado, Senador Pedro Chaves.

(Procede-se à votação.)
O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado, Sr. João Tabajara.

V. Sª continua com a palavra.

O SR. JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JUNIOR  – Obrigado. (Falha na gravação.)

Desde a redemocratização de Bangladesh, em 1991, os dois principais partidos, o Partido Nacionalista bengalês e a Liga Awami, têm-se alternado no poder, proporcionando uma relativa e certa estabilidade desde então. Sempre há um momento de crise, mas, a longo prazo, é um país que tem se mostrado politicamente estável, o que permite, talvez, esse boom econômico dos últimos 10, 15 anos.

No plano internacional, Bangladesh é um país muito ativo, não somente no seu âmbito regional, mas também nos principais foros multilaterais. O país tem contribuído, por exemplo, com grande contingente de pessoal militar e policial em operações de paz da ONU; defende também, no âmbito da Organização Mundial do Comércio, ativamente, os interesses dos países de menor desenvolvimento relativo, como ele; e, sobretudo, é um país aberto à cooperação internacional e ajuda ao desenvolvimento. 

É um país que tem boas e estreitas relações com Índia, China e Japão, que são os principais investidores em sua economia.

Com o Brasil, a história do nosso relacionamento começou logo após a independência, em 1971. Nossos dois países estabeleceram relações diplomáticas em 1972. Logo em seguida, Bangladesh abriu uma embaixada no Brasil, em 1973, tendo o Brasil reciprocado com a instalação de uma embaixada lá, em 1974. Desde então, temos tido relações cordiais e muito contato nos foros internacionais.

Ultimamente – nos últimos anos –, Bangladesh tem manifestado um grande interesse em estreitar e aprofundar o relacionamento com o Brasil. Eles veem no Brasil um país capaz de proporcionar uma cooperação que ajude no desenvolvimento de áreas sensíveis, enfim, no desenvolvimento sustentável do país, na área, por exemplo, da agricultura. É um país que não dispõe de muito território para expandir a sua produção agrícola. Portanto, eles têm que maximizar, com o que têm de terra, para produzir mais. E são técnicas e tecnologias que o Brasil tem a oferecer. E, para eles, o cultivo da cana-de-açúcar é muito importante – é basicamente o que eles mais plantam –, além da cultura de arroz de subsistência, em pequenas propriedades.

Eles têm planos também, de acordo com o Ministério da Agricultura de Bangladesh, de investir mais e expandir a produção pecuária. É um país onde se tem muito espaço, muita água, e eles acham também que, com o Brasil, vão conseguir compartilhar técnicas e tecnologias, de forma que eles possam aumentar a renda da população.

Então, o nosso relacionamento, no âmbito multilateral, tem se revelado extremamente profícuo, e recentemente foi assinado um memorando de entendimentos que elevou o patamar das nossas relações, com a criação de um mecanismo de consultas políticas bilaterais regulares, que foi inaugurado exatamente em março deste ano, em reuniões em Dhaka. 

Durante as reuniões, foram passados a limpo todos os temas que se aproximam ou que poderiam ser explorados entre os dois países, que variam de defesa, agricultura, indústria, investimentos, educação, o que mostra o grande interesse deles em realmente aprofundar, com o Brasil, esse novo relacionamento que ora se abre, com o mecanismo inaugurado de consultas políticas bilaterais.

Do jeito que estão evoluindo, de uma forma tão promissora, essas nossas relações, há um vislumbre, no horizonte, de uma larga avenida de oportunidades que se abrem, especialmente na área política, que é a área que vai dar maior consistência e densidade às nossas relações. E essa coordenação nos fóruns multilaterais é muito importante para o Brasil e também para Bangladesh.

A cooperação técnica é algo que o Brasil tem muito a oferecer e inclusive a aprender, pelo intercâmbio mútuo. 

Um dos principais benefícios da cooperação é que ela dá substância às relações. Muitas vezes temos relações políticas e identificação de lado a lado, mas as relações têm que ser preenchidas com elementos concretos, e cooperação técnica é algo que o Brasil tem muito, não somente em áreas de tecnologia e técnicas sociais, mas também na área de saúde, agricultura, meio ambiente, algo que podemos compartilhar com esse país. Podemos realmente contribuir para um desenvolvimento maior, que vai resultar num maior intercâmbio com o país, tanto na área econômica e comercial, investimentos, mas inclusive em áreas de defesa e na área política.

O comércio entre os nossos países tem aumentado consideravelmente. Depois houve um período em que o Brasil fechou a embaixada lá, e, com a reabertura, em 2010, ficou visível um aumento significativo do comércio. 

A partir de 2015, o Brasil começou a exportar US$1 bilhão. As exportações do Brasil são basicamente açúcar e produtos primários. É uma pauta que agora temos a oportunidade de expandir.

Recentemente, por exemplo, uma empresa brasileira, a Taurus, ganhou uma concorrência internacional em Bangladesh, concorrendo com firmas norte-americanas, suíça e outra europeia, para fornecimento de pistolas automáticas para a polícia nacional de Bangladesh. O Brasil ganhou. Então, vemos que há uma oportunidade para que possamos diversificar a nossa exportação para Bangladesh – material de defesa, aviões... Nessa reunião de consultas e políticas bilaterais, por exemplo, na área de defesa, as autoridades de Bangladesh manifestaram grande interesse em receber cooperação militar na área de aviação, na área do Vant (Veículo Aéreo Não Tripulado), artilharia e radares. Então, essa cooperação pode gerar oportunidades, para nós aumentarmos as exportações e diversificar a nossa pauta para produtos de...

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA – Exatamente.

Outra possível parceria é que Bangladesh tem investido também na indústria de fármacos. Eles estão, inclusive, exportando os chamados antibióticos de terceira geração para os Estados Unidos e outros mercados. Ainda numa quantidade muito, digamos... Porque estão apenas no começo. Mas eles apontaram, para o lado brasileiro, a possibilidade de fazermos algo em conjunto, com investimentos lá e cá. Enfim, abrem-se avenidas aí de cooperação, colaboração e intercâmbio maior entre o comércio.

Enfim, sem querer me alongar mais, eu gostaria de deixar claro aos senhores que, caso o meu nome seja aprovado por V. Exªs, empenharei todos os meus esforços para ampliar e explorar ao máximo as vertentes desse nosso relacionamento e novas vertentes que eventualmente poderão surgir no horizonte.

Quero agradecer a atenção e a presença de todos. Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a S.Sª, o Embaixador João Tabajara, pela sua explanação breve e concisa a esta Comissão.

Passo a palavra a S. Exª, a Senadora Ana Amélia, primeira Senadora inscrita, para as perguntas ao Sr. Embaixador.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Obrigada, Presidente Fernando Collor, caros colegas Senadores.

Caro Embaixador João Tabajara, o senhor está indo para um país muito complexo, um país muçulmano, de maioria muçulmana, que tem gravíssimos problemas sociais, problemas de segurança... Há, eu diria, uma desordem urbana, inclusive, na capital. Mas há algumas coisas que, para mim, são contraditórias. Eles têm problemas graves na área social – educação e infraestrutura –, mas têm grande expertise na área de fármacos, em áreas que são, digamos, de excelência. Quer dizer, para mim, isso é contraditório.

Recentemente, o Embaixador de Bangladesh esteve no Rio Grande do Sul, em um encontro com o Presidente da Federação das Indústrias do nosso Estado, Heitor José Müller, e, naquela ocasião, foram levantadas as áreas que pudessem mais interessar.

O Rio Grande do Sul é um produtor de óleos vegetais em grande escala. Foi arroz do Rio Grande do Sul, em um socorro humanitário que o Itamaraty liderou, para Bangladesh, em um momento de crise social, de fome. Então, podemos também participar dessa agenda.

Quero desejar ao senhor lá uma boa sorte e só indagar – eu estava prestando atenção – se ainda é uma mulher a primeira-ministra em Bangladesh. Pergunto isso, porque as mulheres têm, no país, um protagonismo extraordinário. Mesmo que seja país muçulmano, foi eleita uma primeira-ministra em 2016, se não me engano, ou 2013. Eu gostaria de saber se ainda é uma mulher que comanda Bangladesh e qual é a composição do Parlamento. Apenas isso.

Obrigada.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado, Srª Senadora Ana Amélia.

Em seguida, passo a palavra a S. Exª, o Senador Antonio Anastasia.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG) – Muito obrigado, Sr. Presidente, Senador Fernando Collor.

Cumprimento o Embaixador João Tabajara pela sua exposição.

Srªs Senadoras, Srs. Senadores.

O Embaixador está designado a uma nação que é, ao mesmo tempo, uma nação ainda com indicadores de pobreza, muito populosa e muito pequena. Só isso sinaliza já um país com problemas. Lamentavelmente, sabemos que é um país com problemas, ainda herdados também daquela trágica cicatriz que foi a guerra civil que levou à sua independência, no início da década de 70, e os resultado dela, aquelas – digamos assim – fagulhas entre Índia e Paquistão, ficam até hoje remanescendo ali, naquela fronteira da Caxemira e em toda a região. É uma situação mais delicada e sempre tensa naquela região do subcontinente indiano.

Mas, eminente Embaixador, esquecendo as questões políticas e partindo tão somente para uma ponderação de ordem econômica, exatamente pelo fato de ser um país populoso e um país pequeno, isso significa que, quer na parte agrícola, quer na parte industrial, ele vai necessitar de suprimentos. Então, evidentemente, me parece que Bangladesh tem tudo para ser um bom mercado para os produtos brasileiros – à semelhança, aliás, da sua vizinha Índia e do próprio Paquistão.

A proximidade com a China certamente nos inibe, porque está ali muito próximo, e é claro que a competitividade chinesa acaba sendo, pelos preços, muito mais agressiva do que a nossa. Mas, de todo modo, como V. Sª, em sua exposição muito clara e translúcida, deixa ver, na questão dos medicamentos, nós temos ali oportunidades. E essas oportunidades certamente serão levadas a cabo e a efeito por V. Sª, à frente da nossa embaixada, com o suporte do Itamaraty, da Apex e dos demais ministérios governamentais brasileiros, porque, de fato, nós podemos ter ali exportação de produtos manufaturados, para que aquela população – que é grandiosa – possa, de fato, receber produtos brasileiros.

Então, essa é a observação que eu faria, sabendo que temos ali dificuldades de identidade cultural, porque a língua também acaba sendo uma língua de outro ramo. Apesar de falarem o inglês, mas naturalmente o bengali acaba sendo a língua própria – parece-me. Então, é uma situação bastante distinta da nossa realidade, o que dificulta um pouco o nosso soft power em relação ao subcontinente indiano. Mas tenho certeza de que a competência, a qualidade, a proficiência de V. Sª e de sua equipe saberá levar a efeito essa missão, e teremos condições, de modo gradual, de ir colocando lá os nossos produtos, aqueles que têm condição de competitividade maior.

Desejo a V. Sª muita sorte e muito êxito à frente da nossa embaixada em Dhaka.

Muito obrigado.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Antonio Anastasia.

Passo a palavra a S. Exª, o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – Sr. Presidente, Senador Fernando Collor; Senadora Ana Amélia, Senador Anastasia, Embaixador João Tabajara de Oliveira Júnior. 

Quero primeiro agradecer ao Presidente Collor por ter nos indicado para relatar a sua indicação para a Embaixada do Brasil em Bangladesh. Foi com muita honra, Senador Collor, que recebi essa indicação. 

Como a Senadora Ana Amélia e o Senador Anastasia já expuseram, no seu pensamento, quero desejar sucesso em mais essa missão. O currículo aqui relatado, por si só, já nos dá certeza da competência na sua atividade como Embaixador do Brasil em Bangladesh. 

O país em que V. Exª vai representar o Brasil, como já foi dito aqui, é um país populoso, com quase 170 milhões de habitantes, com um PIB ainda baixo, o que torna a renda per capita também dificultada. 

O Brasil tem sido parceiro do país, remetendo, ao longo de vários anos, toneladas e toneladas de alimentos, para ajudar a população de Bangladesh. O serviço, pelo que eu tenho aqui, responde por quase 75% do PIB do país. A indústria, a agricultura e os outros setores ainda são muito incipientes, apesar de termos aqui alguns grupos empresariais – pelo menos um – que têm uma presença muito importante lá no país, com faturamento próximo de US$40 bilhões; e o segundo já tem uma redução muito grande. 

A atividade da área têxtil e de confecções é muito forte. Em função do reduzido custo da mão de obra, as empresas que têm ação globalizada participam bastante das importações nessa área têxtil e de confecções. 

Eu quero só perguntar a V. Exª, no seu trabalho, de que forma faremos um incremento maior na questão da exportação, do comércio bilateral? O Brasil atingiu, em 2014 e 2015, a exportação da ordem de US$1 bilhão; depois, houve uma redução no ano seguinte. De que forma podemos voltar a ter esse crescimento?

E quero desejar novamente sucesso na missão em que, com certeza, com aprovação aqui da Comissão de Relações Exteriores e depois, no plenário, V. Exª vai exercer a representação do Brasil. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro. 

Passo agora a palavra ao Embaixador João Tabajara para suas respostas. 

O SR. JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JUNIOR  – Muito obrigado, Srs. Senadores.

Srª Senadora Ana Amélia, a primeira pergunta: sim, as mulheres continuam no poder, porque o partido da oposição também é comandado por uma mulher que foi viúva de um dos grandes heróis da independência e chegou a ser Primeiro-Ministro Presidente de Bangladesh, porém, assassinado em 1981: o General Zia. E a filha do considerado fundador de Bangladesh realmente continua e está ocupando o cargo de Primeira-Ministra desde 2009 e até as próximas eleições.

E, realmente, a figura da mulher é muito importante mesmo sendo um país islâmico, mas esses partidos também têm uma certa... um grau de secularização. Então, não são muito, digamos, radicais ou fundamentalistas, mas, enfim, eles jogam um pouco com os eleitores, enfim, e os apoios políticos. Mas é verdade.

Muito obrigado, Srª Senadora.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Eu queria apenas fazer uma lembrança, até por uma questão de justiça. O senhor vai suceder uma Embaixadora brasileira lá...

O SR. JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JUNIOR  – Exatamente.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... Wanja Nóbrega, e ela fez um esforço grande, foi muito dedicada, estudou bastante o país e eu queria também destacar. E eu desejo ao senhor que tenha também o mesmo protagonismo que ela teve lá, nessa missão tão difícil. Agora, há poucos dias, Bangladesh sofreu um ciclone, o Mora, que destruiu muito a parte, eu acho, que sul do país, com milhares de desabrigados e sete mortos, pelo menos, com aquele ciclone.

Então, boa sorte ao senhor e que Deus o acompanhe e ilumine e proteja também.

O SR. JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JUNIOR  – Muito obrigado, Srª Senadora.

Sr. Senador Anastasia, obrigado pela sua saudação, pelos seus comentários.

O senhor realmente levantou bem a questão que é o binômio população e território pequeno, que eventualmente faz com que a renda, embora tenha um PIB alto, que a renda per capita caia muitíssimo. Mas é interessante que há possibilidade, sim, de expandir o comércio. Por exemplo, os fornecedores de carne animal, de proteínas animais, basicamente, Europa e Nova Zelândia. Há um nicho aí para podermos trabalhar com as empresas brasileiras para entrar também nesse mercado. Eu sei que, quando eu servia na Malásia, a Mac Food, da Malásia, importava a carne do Brasil para os seus hambúrgueres, tradicionalmente.

Então, a distância, a eventual distância não é um empecilho para podermos realmente, com relação, por exemplo, à carne, tentar entrar mais no mercado, inclusive com esses programas que eventualmente consigamos desenvolver com eles na área pecuária, na área agrícola e inclusive também pelo fato de eles também terem proposto a negociação de um memorando de entendimento para avançar essa cooperação na área de pesca, em que eles têm muito interesse. Já indicaram que o ministro da Pesca de Bangladesh tenciona vir ao Brasil, este ano, para conhecer. Eles querem conhecer a nossa experiência, embora seja um país que produza e exporte pescado.

Enfim, agradeço muitíssimo as suas gentis palavras e me coloco à disposição de V. Exª. Obrigado.

Agradeço também muitíssimo ao meu Relator, Senador Flexa Ribeiro, também, pelos comentários; e, exatamente, o senhor também indicou bem o que que poderíamos realizar já. O senhor mesmo já indicou. 

Agora, o mecanismo de promoção comercial que o Itamaraty tem está muito coordenado com a Apex e, inclusive, com os demais agentes governamentais e privados da área de exportação. Há uma coordenação muito grande. Então, eu acredito que, com medidas, programas ou projetos bem aplicados para o setor, com inteligência comercial, possamos, sim, realizar o feito de realmente conseguir colocar também produtos de maior valor agregado, como semiprocessados ou produtos industrializados propriamente ditos.

Caso eu seja aprovado, eu tenciono propor ao Sr. Ministro de Estado estabelecer uma política baseada em três eixos. 

Promoção comercial. O Oriente tem muito de comum com os países árabes. Na minha experiência breve de quatro meses no Kuwait, eu fiquei surpreso e admirado de como o comércio se dava lá. Uma vez, eu perguntei ao Embaixador do Reino Unido como é que existem tantos produtos de TI e não existem de outros países. Ele disse: "Uma coisa muito simples. São missões. O kuwaitiano gosta de ver o produto. Então, a gente tem que ir ao país mostrar o que tem. Eles compram, porque eles não têm". Então, é muito fácil. Inclusive, o sistema de promoção comercial que o Brasil tem é esse de missões empresariais, de participação em feiras... Eles, inclusive, já indicaram para o Brasil participar da próxima feira internacional de comércio que vai ser realizada, possivelmente, no começo do ano que vem, como uma maneira de aproximar os diferentes setores empresariais brasileiros para estabelecer contato com seus pares em Bangladesh e aí explorar novas oportunidades, novos projetos. Então, eu proporia uma política, digamos, mais agressiva e participativa de promoção comercial. 

E também aproximação na área de cooperação cultural. Cultura aproxima muito os países e desenvolve interesses de lado a lado. Inclusive, um programa para divulgação da realidade brasileira. Apesar da internet, do milagre das comunicações, muitos lugares do mundo ainda acreditam que o Brasil se resume apenas à música, a futebol. Por exemplo, no Bahrein, uma vez, um sheik ficou espantado quando eu disse que o Brasil exporta aviões para Arábia Saudita, para os Estados Unidos. Então, são coisas que parecem óbvias, mas que têm que ser feitas. E o Itamaraty também tem esse programa de divulgação da realidade brasileira. 

E eu proporia também, como forma de aproximar mais ainda as nossas sociedades, uma política de cooperação técnica.

Muito obrigado, Sr. Senador. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – Sr. Embaixador, nós temos a informação, Presidente Collor, de que Bangladesh teve um êxito muito grande no microcrédito.

(Intervenção fora do microfone.)

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – Prêmio Nobel.

O senhor podia nos passar algumas informações, se é de seu conhecimento, sobre o programa de microcrédito de Bangladesh?

O SR. JOÃO TABAJARA DE OLIVEIRA JUNIOR  – Eu, no momento, não tenho elementos para detalhar ainda mais, mas o Sr. Muhammad Yunus, em 2006, inclusive, escreveu livros Banker to the Poor (O Banqueiro dos Pobres). Ele foi economista e banqueiro, inclusive. Com os estudos que fez, com a proposta que fez, ele chegou a ganhar o Prêmio Nobel da Paz. Realmente é um feito incrível para um país tão, digamos, vulnerável.

Agora um fato interessante também é que, nessa última década, a educação tem se aprimorado muito em Bangladesh. Daí esses intercâmbios de bolsistas universitários, de lado a lado, são, inclusive, uma proposta feita pelo lado bengalês nas reuniões de consulta política, e realmente podemos também nos aproveitar muito disso. Eles gostariam de mandar mais estudantes para cá e vice-versa; ofereceram isso também.

Na área de defesa também, eles manifestaram desejo de que oficiais superiores das Forças Armadas bengalesas realizassem cursos na Escola Superior de Guerra do Brasil. E ofereceram também cursos na especialidade deles, que também é de operações de paz da ONU, que também somos, mas podemos sempre trocar experiências que, lado a lado, aprimorem ainda mais as suas especialidades.

Obrigado, Sr. Senador. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Eu indago se S. Exªs Srªs e Srs. Senadores têm mais alguma formulação a colocar ao Embaixador João Tabajara. (Pausa.)

Não havendo mais nenhuma indagação por parte dos integrantes desta Comissão, dou por encerrada a sabatina do Sr. Embaixador.

Consulto, antes de prosseguirmos, às Srªs e aos Srs. Senadores se continuaremos em reunião aberta para apuração dos votos ou transformaremos esta reunião em reunião secreta.

As Srªs e os Srs. Senadores que concordam que esta reunião continue como reunião aberta permaneçam como se encontram.  (Pausa.)

Aprovado.

Sendo assim, eu designo S. Exª o Senador Jorge Viana para atuar como Secretário da apuração dos votos, de acordo com o art. 119, §2º, do Regimento Interno do Senado Federal, e solicito à Secretaria que proceda à apuração dos votos. (Pausa.)

Comunico a deliberação da indicação do Sr. Embaixador João Tabajara. O Sr. João Tabajara de Oliveira Junior, Embaixador indicado para a República Popular de Bangladesh, foi aprovado por unanimidade dos votos desta Comissão para a sua nova missão. Desejamos, em nome de todos os integrantes desta Comissão, os melhores êxitos para V. Exª, Sr. Embaixador. Antes de agradecer a presença de V. Exª, passo a palavra, pela ordem, a S. Exª a Senadora Ana Amélia.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Pela ordem.) – Sr. Presidente, como havia V. Exª feito, já está com a Secretaria o requerimento para ser aprovado na próxima audiência. Eu queria apenas sugerir a V. Exª... Porque, na próxima quinta-feira, o Comando do Exército e o Ministério da Defesa convidam para uma missão na Amazônia e sairemos quinta-feira pela manhã, muito cedo. Eu aceitei esse convite, porque tenho interesse de conhecer aquela região e o trabalho, especialmente, na área do Sisfron. Então, na quinta-feira, eu estarei ausente. Então, se algum Senador – se o Senador Flexa ou o Senador Anastasia ou o Senador Jorge Viana – puder subscrever apenas o requerimento, porque aí algum deles estará aqui e poderá fazer... Já que eu não posso, seria incoerente ter cobrado a presença do requerente.

(Intervenção fora do microfone.)

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Ah, obrigada, Presidente. O Presidente o subscreve. Eu lhe agradeço muito a gentileza. Eu quero estar presente porque...

Sugeri também no requerimento, como V. Exª vai fazer a leitura, o cuidado de ter o contraponto. Não só os autores do estudo, que vão fazer uma análise crítica, mas também um representante do Ministério das Relações Exteriores para fazerem o contraponto das ponderações ou das críticas à política externa brasileira. Acho que é uma maneira mais democrática que preside esta sessão.

E, para terminar, Presidente, eu gostaria de pedir seu apoio na inclusão na pauta, o mais breve possível, do acordo entre o Brasil e a República da Turquia sobre a assistência mútua administrativa em matéria aduaneira. Eu queria agradecer ao Embaixador da Turquia, Ali Kaya Savut, e ao Conselheiro Resul Sahinol, que também pediram apoio. Eu sou Relatora desse acordo. Então, quero pedir agilidade. Sei que V. Exª tem sempre um cuidado em relação a essas matérias.

Muito obrigada. 

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senadora Ana Amélia.

Antes de prosseguirmos, poderíamos agradecer, mais uma vez, a presença do Sr. Embaixador, cumprimentá-lo pela aprovação do seu nome aqui na Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional...

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Por unanimidade.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – ...e desejar o mesmo êxito no plenário quando da votação do seu nome, reiterando os nossos melhores votos de pleno êxito na missão que lhe é agora confiada. Parabéns! Muito obrigado pela sua presença, Embaixador. (Pausa.)

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Dando sequência, agora respondendo às colocações de S. Exª a Senadora Ana Amélia, já estaremos providenciando o acordo com a Turquia. Como na próxima quinta-feira, V. Exª não estará presente, com a sua permissão e com concordância, nós colocaríamos para a próxima quinta. Está bem assim?

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Perfeito.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Em relação ao seu requerimento, bom, eu já o subscrevi, independentemente de estar também subscrito por S. Exªs os Senadores Flexa, Anastasia e Jorge Viana.

Passo a ler agora o requerimento apresentado por S. Exª a Senadora Ana Amélia:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 18, DE 2017
- Não terminativo - 
Nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, requeremos a realização de audiência pública para que os Secretários Hussein Kalout e Marcos Degaut, da Secretaria de Assuntos Estratégicos da Presidência, detalhem documento intitulado “Brasil, um país em busca de uma grande estratégia”, divulgado nesta quinta-feira, dia 1º. O documento do Palácio do Planalto, segundo informações de Igor Gielow, do jornal Folha de S.Paulo, publicadas nesta quinta-feira, indica que Brasil carece de estratégia e que a política externa do Brasil fracassou nas últimas décadas, nos diferentes governos (Fernando Henrique Cardoso, Luiz Inácio Lula da Silva, Dilma Roussef e Michel Temer).
Autoria: Senadora Ana Amélia

E vem a justificação.

Foi feita, então, a leitura do requerimento, que será colocado à deliberação das Srªs e dos Srs. Senadores na nossa próxima reunião.

Há outro requerimento, de acordo com o que aqui ficou acertado com S. Exª a Senadora Vanessa Grazziotin. O requerimento apresentado por ela foi substituído por este, que passo agora a ler, de acordo com a aquiescência dela às sugestões feitas pelos Srs. Senadores e também por um adendo feito por ela própria, autora do requerimento, para a inclusão neste requerimento. Passo agora a ler:

REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 16, DE 2017
- Não terminativo - 
Nos termos do artigo 50, caput, e 58, §2º, III, da Constituição Federal, combinados com o artigo 397, §1º, do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja convocado o Ministro de Estado da Defesa, Raul Jungmann, para que compareça a esta Comissão, a fim de prestar os devidos esclarecimentos acerca da decisão do Governo Federal de convocar as Forças Armadas para “garantia da Lei e da Ordem no Distrito Federal” no período de 24 a 31 de maio de 2017.
ADITAMENTO:
Nos termos do Regimento Interno do Senado Federal, requeiro seja aditado ao Requerimento RRE 0016/2017 (já aprovado nesta Comissão), ajustando seus termos para a forma de convite “ao Ministro de Estado da Defesa, Raul Jungmann, para que compareça a esta Comissão, a fim de prestar os devidos esclarecimentos acerca da decisão do Governo Federal de convocar as Forças Armadas para “garantia da Lei e da Ordem no Distrito Federal” no período de 24 a 31 de maio de 2017”, para incluir dentre os temas abordados pelo Ministro, esclarecimentos acerca da decisão do Governo Federal em permitir aos Estados Unidos, entre outros países, o uso do Centro de Alcântara, no Maranhão, para o lançamento de foguetes ao espaço.
Autoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Feita a leitura dos requerimentos, passamos à segunda parte da nossa reunião deliberativa.

ITEM 1
MENSAGEM (SF) Nº 23, DE 2017
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, em conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 41, da Lei nº 11.440, de 2006, o nome da Sª MARIA EDILEUZA FONTENELE REIS, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil junto à Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO).
Autoria: Presidência da República

Relatoria: Senador Cristovam Buarque

Relatório: Pronto para deliberação

Observações: 
1) Leitura do relatório nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.
Indico S. Exª o Senador Antonio Anastasia como Relator ad hoc.

Relatório pronto para deliberação.

Concedo a palavra a V. Exª, Senador Anastasia, para a apresentação do relatório.

O SR. ANTONIO ANASTASIA (Bloco Social Democrata/PSDB - MG. Como Relator.) – Muito obrigado.

Sr. Presidente, Srªs Senadoras, Srs. Senadores, como V. Exª acaba de apregoar, trata-se do chamamento à deliberação sobre a indicação que o Senhor Presidente da República faz da Srª Maria Edileuza Fontenele Reis, Ministra de Primeira Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Delegada Permanente do Brasil junto à Unesco.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente.

A fim de atender ao preceito regimental para a sabatina, o Ministério das Relações Exteriores elaborou o curriculum vitae da diplomata. A Srª Maria Edileuza Fontenele Reis nasceu em Viçosa, no Estado do Ceará, em 1º de maio de 1954, filha de Luiz Pedro Fontenele e Rita Silva Fontenele.

Bacharel em Comunicação Social pela UnB, em 1975, iniciou sua carreira diplomática em 1978. Em 1998, finalizou, no Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco, tese com o seguinte título: “Brasileiros no Japão: o Elo Humano das Relações Bilaterais”.

Na carreira diplomática, ocupou várias funções de relevo, tendo sido promovida a Ministra de Primeira Classe em 2006. Foi Chefe substituta da Divisão Especial de Avaliação Política e de Programas Bilaterais, Primeira-Secretária em missão transitória na Embaixada em São Domingos, assessora na Subsecretaria-Geral de Planejamento Diplomático, Cônsul-Geral Adjunta no Consulado-Geral em Tóquio, Cônsul-Geral Adjunta no Consulado-Geral em Roma, Coordenadora-Geral da Coordenação-Geral de Modernização, Diretora do Departamento da Europa, Subsecretária-Geral da Subsecretaria-Geral Política II, missão transitória na Embaixada em Luanda e Cônsul-Geral em Paris.

Igualmente, importa registrar que a indicada foi condecorada no Brasil, Argentina, França, Dinamarca, Países Baixos, Itália, Santa Sé e possui publicações sobre o tema da imigração brasileira no Japão.

Além do currículo da diplomata, o Itamaraty fez constar da Mensagem informações gerais sobre a UNESCO, o perfil biográfico da Diretora-Geral, Srª Irina Bokova, de nacionalidade búlgara, a estrutura da organização internacional, as áreas de atuação, a participação do Brasil na UNESCO, bem como anexos com a evolução de Estados Membros e Associados, cronologia de participação do Brasil junto à organização, atos internacionais pertinentes e bens do Brasil inscritos na Lista do Patrimônio Mundial.

Desses dados, destacamos que o Brasil integra atualmente o Conselho Executivo da UNESCO, com mandato até 2019, e cumpre papel estratégico, tendo sido o sétimo maior contribuinte no orçamento de 2016 e integrante de várias iniciativas. Entre elas está a E-9, que estabelece cooperação educacional entre os nove países em desenvolvimento mais populosos: Bangladesh – acabamos de ouvir nosso futuro Embaixador –, Brasil, China, Egito, Índia, Indonésia, México, Nigéria e Paquistão.

Igualmente, cerca de duas dezenas de projetos da Rede de Cátedras – UNESCO foram executadas no Brasil.

Nesse sentido, considero – diz o Senador Cristovam – muito oportuno termos na UNESCO uma Embaixadora cuja tese no Curso de Altos Estudos do Instituto Rio Branco foi sobre os brasileiros no Japão. Essa preocupação nos indica a possibilidade de seu interesse na educação das crianças imigrantes do Brasil, filhas de brasileiros no Japão. A partir dessa preocupação, considero que a Embaixadora Maria Edileuza Fontenele Reis pode ajudar na formulação da possibilidade de atrair a UNESCO para cuidar, junto com a Agência da ONU para Refugiados (ACNUR), da educação das crianças refugiadas no mundo. O ex-Presidente de Portugal Jorge Sampaio dirige hoje uma entidade que oferece bolsas de estudos em universidades portuguesas para jovens refugiados. Essa ideia pode ser ampliada com o apoio da UNESCO.

Além disso, Brasil e Estados Unidos promoveram o Ensinando o Respeito a Todos, a fim de difundir material didático contra o racismo, a ser debatido no sistema escolar.

No tema de recursos hídricos, registre-se que o Brasil, apoiado pela UNESCO, sedia o Centro Internacional de Hidroinformática (CIH) – Itaipu Binacional.

Por fim, sem esgotar os assuntos associados ao mandato da UNESCO, destaca-se a promoção do diálogo intercultural e da promoção da paz, com iniciativas do porte da Década Internacional para a Aproximação das Culturas (2013-2022), o Prêmio UNESCO-Sharjah para a Cultura Árabe e o Fórum Mundial sobre Diálogo Intercultural.

Tendo em vista a natureza da matéria ora apreciada, entendemos suficientes as considerações no âmbito deste relatório, elaborado pelo eminente Senador Cristovam Buarque, Sr. Presidente.

É o relatório.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Antonio Anastasia, pela apresentação do relatório, que coloco em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação... Aliás, desculpe-me. 

Não havendo mais quem queira discutir, fica concedida vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

ITEM 2
MENSAGEM (SF) Nº 27, DE 2017
- Não terminativo - 
Submete à apreciação do Senado Federal, de conformidade com o art. 52, inciso IV, da Constituição Federal, e com o art. 39, combinado com o art. 46 da Lei nº 11.440, de 29 de dezembro de 2006, a indicação do Sr. LUCIANO HELMOLD MACIEIRA,  Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil em Belize.
Autoria: Presidência da República

Relatoria: Senador Valdir Raupp

Relatório: Pronto para deliberação.

Indico S. Exª o Senador Flexa Ribeiro como Relator ad hoc.

Relatório pronto para deliberação.

Tem V. Exª a palavra, Senador Flexa Ribeiro. 

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA. Como Relator.) – Presidente Senador Fernando Collor, Senadora Ana Amélia, Srs. Senadores, faço a leitura do relatório do Senador Valdir Raupp, como Relator ad hoc. 

Esta Casa do Congresso Nacional é chamada para deliberar sobre a indicação que o Senhor Presidente da República faz do Sr. Luciano Hemold Macieira, Ministro de Segunda Classe da Carreira de Diplomata do Ministério das Relações Exteriores, para exercer o cargo de Embaixador do Brasil na República em Belize.

A Constituição atribui competência privativa ao Senado Federal para examinar previamente e por voto secreto a escolha dos chefes de missão diplomática de caráter permanente (art. 52, inciso IV).

Observando o preceito regimental para a sabatina, o Ministério das Relações Exteriores elaborou o curriculum vitae do diplomata.

O Sr. Luciano Hemold Macieira é filho de Anselmo Nogueira Macieira e Yeda Hemold Macieira, e nasceu em Niterói, Rio de Janeiro, em 29 de outubro de 1952.

Graduou-se em Engenharia Mecânica pela Universidade Federal Fluminense em 1982. Ingressou na carreira diplomática em 1985, após concluir o Curso de Preparação da Carreira Diplomática. Ainda no âmbito do Instituto Rio Branco, realizou o Curso de Aperfeiçoamento de Diplomatas, em 1996, e o Curso sobre Diplomacia Pública, em 1997. 

Após o início de sua carreira diplomática como Terceiro-Secretário, em 1990, ascendeu a Conselheiro em 2005; e a Ministro de Segunda Classe, em 2010. Ambas as promoções por merecimento.

De 1986 a 1990, trabalhou na Divisão de Divulgação. Entre 1991 e 1994, serviu no Consulado-Geral em Barcelona. Em 1994 foi deslocado para a Embaixada em Rabat, onde ficou até 1997. De 1997 a 1998, trabalhou no Departamento Cultural. Em 1998 passou para a Divisão de Agricultura e Produtos de Base, onde ficou até 2001. Neste ano foi para a Missão do Brasil junto à União Europeia, onde ficou até 2005. Voltou ao Brasil e trabalhou no Setor de Atendimento – Divisão de Comunicação e Documentação em 2005. No mesmo ano foi designado para posto na Câmara dos Deputados, onde permaneceu até 2007. De 2007 a 2011 desenvolveu seus trabalhos na Divisão da África II.

Além do curriculum vitae do diplomata indicado, o Itamaraty fez constar da Mensagem informações gerais sobre Belize, sua política externa e seu relacionamento com o Brasil, do qual extraímos um resumo para subsídio aos membros da Comissão em sua sabatina ao diplomata.

Belize é um pequeno país da América Central, com apenas 22,9 mil km² e 377 mil habitantes. O inglês é sua língua oficial. Seu Produto Interno Bruto (PIB) pelo poder de compra é estimado em US$3,08 bilhões para 2017, o que lhe propicia renda per capita (por poder de compra) de US$8.186. Seu índice de desenvolvimento humano está em 0,732, e isso o coloca como 101º na lista de 188 nações ranqueadas. Belize está situada no nordeste da América Central, entre a Guatemala, o México e o mar do Caribe. Com cerca de 400km de litoral, o turismo é a sua principal atividade econômica. Belize é o único país de colonização inglesa no istmo centro-americano e ficou conhecido, no período colonial, como "Honduras Britânica". Belize obteve sua independência em 1981. O principal tema da agenda externa de Belize consiste em uma disputa territorial com a Guatemala, que reivindica pouco mais da metade do território belizenho.

Brasil e Belize mantêm relações diplomáticas desde 1983. Em 2006, as relações bilaterais receberam impulso adicional, com a instalação da embaixada do Brasil em Belmopan, que completou a rede diplomática brasileira na América continental.

A abertura recíproca de missões diplomáticas foi acordada durante a visita ao Brasil do então primeiro-ministro Said Musa, em 2005. Na ocasião, foram assinados o Acordo de Cooperação Técnica e o Acordo de Isenção de Vistos para Portadores de Passaportes Diplomáticos e Oficiais.

O chanceler Wilfred Elrington visitou Brasília por ocasião da I Cúpula Brasil-CARICOM, celebrada em 2010, em Brasília. Os chanceleres assinaram, na ocasião, o Acordo de Cooperação Cultural, o Acordo de Cooperação na Área de Educação e o Ajuste Complementar ao Acordo de Cooperação Técnica para Implementação do Projeto Apoio Técnico para a Implantação do Banco de Leite Humano em Belize.

Em 2011, à margem da Cúpula da CARICOM, em Granada, os chanceleres voltaram a se encontrar. Na ocasião, o então ministro das Relações Exteriores, Antonio Patriota, ressaltou que o governo brasileiro desejava continuar a aprofundar as relações com Belize e manifestou interesse em ampliar o comércio bilateral. O vice-ministro de Comércio Exterior e Investimentos de Belize, Michael Sing, visitou o Brasil em novembro de 2013. Na ocasião, manifestou interesse em atrair investimentos brasileiros para as áreas de turismo, agronegócio e tecnologia da informação. Entre os setores mais atrativos para investimentos estrangeiros em Belize citou o sucroalcooleiro, para a produção de etanol no país.

Belize é o único país da América Central que não tem embaixada no Brasil. Em almoço com o corpo diplomático, em 2010, o chanceler Wilfred Elrington aludiu à possibilidade de abrir, em Brasília, a primeira Embaixada residente do país na América do Sul, mas a decisão ainda não prosperou.

O Brasil contribuiu para o Subfundo Belize-Guatemala do Fundo de Paz da Organização dos Estados Americanos (OEA), que acompanha o diferendo territorial entre os dois países. A última doação ocorreu em 2009, no valor de US$ 25 mil.

A cooperação técnica bilateral está amparada pelo Acordo de Cooperação Técnica, celebrado em 2005 e promulgado em novembro de 2008. Até o momento, contudo, não foram realizadas atividades de cooperação técnica entre o Brasil e Belize. Em 2010, a Agência Brasileira de Cooperação (ABC) cancelou o projeto, abro aspas, “Apoio Técnico para a Implantação de Bancos de Leite Humano em Belize”, fecho aspas, devido a problemas de estrutura no hospital que receberia o banco de leite. Em 2014, a ABC suspendeu a programação de projetos de cooperação com Belize nas áreas de agricultura e saúde, em vista das dificuldades enfrentadas pelo governo belizenho na mobilização de recursos humanos para dar seguimento às iniciativas.

A economia belizenha é marcada pela importância do turismo, pelo alto nível de abertura comercial e pela dependência do setor externo. Belize exporta principalmente produtos agrícolas e recursos naturais. Em 2016, as principais exportações do país foram petróleo cru, frutas, açúcar, pescados e preparações hortícolas.

O país possui zonas francas, sendo Corozal a principal, estabelecida em 1994 na fronteira com o México.

As receitas do turismo representaram, em 2016, cerca de 25% do PIB. O total de visitantes – que chegam ao país principalmente em navios de cruzeiro – alcançou 1,2 milhão, para uma população de aproximadamente 377 mil pessoas.

Em 2016, a corrente bilateral de comércio foi de apenas US$5,21 milhões, resultado de US$5 milhões em exportações brasileiras e US$210 mil em exportações belizenhas. O intercâmbio bilateral também se caracteriza pela ausência de fluxo “tradicional” de comércio, de modo que os principais produtos da pauta flutuam de ano a ano. No último triênio, os saldos comerciais em favor do lado brasileiro foram de US$4,3 milhões, em 2014; US$7,3 milhões, em 2015; e US$4,79 milhões, em 2016.

O reduzido tamanho do mercado belizenho, os custos e dificuldades de transporte marítimo e a concorrência de exportadores mexicanos, chineses e norte-americanos são os principais obstáculos para a dinamização do comércio bilateral. As exportações brasileiras para Belize são resultado, sobretudo, de iniciativas de comerciantes locais que buscam, no Brasil, produtos como mármore, sapatos, toalhas, entre outros. Muitos produtos brasileiros chegam a Belize triangulados via terceiros países, como Estados Unidos e México.

As exportações de Belize, por sua vez, concentram-se em produtos primários, como banana e crustáceos.

São essas as considerações que se podem fazer neste relatório, não podendo ser adiantado, nesse termo, a expressão do voto.

É o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Flexa Ribeiro pela apresentação do relatório.

Coloco agora em discussão o referido relatório. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, fica concedida a vista coletiva, nos termos do art. 383 do Regimento Interno do Senado Federal.

ITEM 3
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 9, de 2017
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Senegal para Cooperação Científica e Tecnológica, celebrado em Brasília, em 21 de maio de 2010.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Relatoria: Senadora Vanessa Grazziotin

Relatório: Pela aprovação

Indico S. Exª o Senador Jorge Viana como Relator ad hoc.

O relatório é pela aprovação.

Concedo a palavra V. Exª, Senador Jorge Viana, para a apresentação do relatório.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Como Relator.) – Agradeço, Sr. Presidente.

Vem à Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional o Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2017, que aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República do Senegal para Cooperação Científica e Tecnológica, celebrado em Brasília, no dia 21 de maio de 2010, com vistas à aprovação legislativa a que se refere o art. 49, I, da Constituição Federal.

O acordo foi encaminhado pela Mensagem nº 369, de 2014, da Senhora Presidente da República, acompanhada de Exposição de Motivos Conjunta do Ministro das Relações Exteriores e do Ministro da Ciência, Tecnologia – Exposição de Motivos nº 43/2014.

Na Câmara dos Deputados, a Mensagem deu origem ao presente Projeto de Decreto Legislativo, formulado pela Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional, sendo o texto igualmente apreciado pelas comissões de Ciência e Tecnologia, Comunicação e Informática e de Constituição e Justiça e de Cidadania.

Após aprovação pelo Plenário da Câmara dos Deputados em 9 de fevereiro de 2017, a proposição foi remetida ao Senado Federal.

Nesta Casa, após designação para esta Comissão, a proposição veio a esta relatoria em 22 de março de 2017, após o prazo regimental de emendas.

O acordo foi assinado pelo então Ministro das Relações Exteriores do Brasil, Celso Amorim, com a contraparte também do Ministro dos Negócios Estrangeiros do Senegal.

O artigo 1º define como objetivo do instrumento: a cooperação científica e tecnológica bilateral, estipulando como base os princípios da igualdade e do benefício mútuo.

O artigo 2º estipula as modalidades de cooperação entre as partes: a) intercâmbio de cientistas, pesquisadores ou outros participantes de cursos ou eventos na área científica; b) troca de informações científicas e tecnológicas; c) organização de fóruns, de seminários e de cursos científicos e tecnológicos nos domínios de interesse mútuo; e d) formulação e implementação de programas conjuntos de pesquisa.

O artigo 3º trata dos Ajustes Complementares, mecanismos normativos.

O artigo 4º apresenta, como autoridades competentes para executar o acordo, o Ministério da Ciência e Tecnologia, hoje Ministério da Ciência, Tecnologia, Inovações e Comunicações, pelo Brasil, e o Ministério encarregado da Pesquisa Científica, pelo Senegal.

O artigo 5º estabelece que as condições de fornecimento e de entrega dos equipamentos requisitados no âmbito do acordo devem ser ajustadas por escrito entre as partes.

O artigo 6º trata do incentivo à cooperação entre bibliotecas e instituições científicas, particularmente no que diz respeito ao intercâmbio de informações e de documentos entre as partes.

O artigo 7º determina, como regra geral, que as partes devem adotar medidas adequadas de proteção dos direitos de propriedade intelectual resultantes da aplicação do acordo.

O artigo 8º apresenta a necessidade de prévio consentimento, por escrito, entre as partes, como restrição ao compartilhamento de informações.

O artigo 9º versa sobre questões financeiras, estipula obrigações e define despesas de viagem entre os dois países pela comunidade científica e de especialistas.

Os artigos 11, 12 e 13 trazem as cláusulas finais, com a previsão da entrada em vigor, vigência, avaliação e denúncia.

Então, análise. Também favorável, porque parte dos pressupostos que tanto o Brasil como Senegal sempre defenderam.

Eu vou ao voto, Sr. Presidente.

Ante o exposto, em razão da conveniência do tratado e da adequação jurídica de seus termos, o voto é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2017.

Esse é o relatório, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Jorge Viana, que acaba de apresentar o relatório.

Em discussão...

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Desculpa.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Por favor, Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Não, não. Após o senhor colocar em discussão e deliberação, eu queria fazer uso da palavra.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pois não.

Em discussão o relatório apresentado por S. Exª o Senador Jorge Viana. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 9, de 2017.

A matéria segue para a Secretaria-Geral da Mesa para as providências devidas.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Pela ordem, Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – V. Exª tem a palavra, pela ordem.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Pela ordem.) – Eu sou o autor do item 7, que é um requerimento.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pois não.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu não sei se seria possível fazermos – nem sei se é necessário inversão de pauta – a apreciação dessa solicitação que apresento por requerimento no item 7. Eu não sei qual é a ordem.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – V. Exª pede inversão de pauta?

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Se possível.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Coloco... Parece que acontece sempre com o Senador José Agripino. (Risos.)

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Não, por favor, eu aguardo. Eu tenho um compromisso, mas acho que os itens vão ser bem rápidos.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Social Democrata/DEM - RN) – Vai ser rapidíssimo, Senador.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Obrigado pela compreensão, Senador.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Aqui é fast track.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – É, fast track.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Social Democrata/DEM - RN) – Sr. Presidente, eu passo direto...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Eu poderia apregoar, Senador José Agripino, por favor? Muito obrigado a V. Exª.

ITEM 4
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 14, de 2017
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo da República Islâmica da Mauritânia sobre Trabalho Remunerado por parte de Dependentes do Pessoal Diplomático, Consular, Militar, Administrativo e Técnico, celebrado em Nouakchott, em 26 de abril de 2012.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional da Câmara dos Deputados

Relatoria: Senador José Agripino

Relatório: Pela aprovação

Concedo a palavra a S. Exª para proferir o seu relatório.

O SR. JOSÉ AGRIPINO (Bloco Social Democrata/DEM - RN. Como Relator.) – Sr. Presidente, Srªs e Srs. Senadores, trata-se de matéria semelhante a que tive oportunidade de relatar na semana passada: um acordo bilateral entre Brasil e Gana. Agora é entre o Brasil e a República Islâmica da Mauritânia.

Objetiva a permissão a familiares ou filhos da Mauritânia ou filhos do Brasil que exerçam funções nas embaixadas, nos consulados da Mauritânia ou do Brasil, até certo grau de parentesco, para não interromperem suas carreiras profissionais, de trabalhar nos países onde prestam os serviços.

Para ser bastante sucinto, até em função de ser um dos 30 acordos que estão sendo submetidos a esta Comissão para aprovação, e já todos foram aprovados, eu faço a menção a apenas alguns pontos que julgo importantes.

O ato internacional em tela visa a permitir que os dependentes do pessoal diplomático, consular, militar, administrativo e técnico, das missões diplomáticas, inclusive aquelas junto a organismos internacionais ou repartições consulares da República Federativa do Brasil na República Islâmica da Mauritânia e daquele país no Brasil, possam exercer atividades remuneradas no território do outro Estado, uma vez obtida a respectiva autorização e com base no princípio da reciprocidade.

Segundo o acordo, são considerados membros dependentes da família o cônjuge: filhos e filhas solteiros menores de 21 anos; filhos e filhas solteiros menores de 25 anos que estejam estudando em universidade ou centro de ensino superior reconhecido por cada Estado; filhos e filhas solteiros com deficiências físicas ou mentais.

São esses os beneficiados pelo acordo em tela.

Faço registro ainda:

Ademais, as disposições contidas neste acordo não conferirão ao dependente o direito a emprego que, de acordo com a legislação da parte acreditada, somente possa ser ocupado por nacional desse Estado, ou que afete a segurança nacional.

Cabe, ainda, assinalar a vedação contida no Artigo VII, que expressamente determina que as disposições do acordo não implicarão o reconhecimento automático de títulos e diplomas obtidos no exterior. Tal reconhecimento somente poderá ocorrer em conformidade com as normas em vigor que regulamentam essas questões no território do Estado acreditado. No caso de profissões que requeiram qualificações especiais, o dependente deverá atender às mesmas exigências impostas a um nacional da outra parte candidato ao mesmo emprego. É o caso, por exemplo, de um estudante de Medicina que faz o curso lá e quer o benefício aqui, e vice-versa.

Os beneficiários do acordo ficarão sujeitos ao pagamento, no território da outra parte, de todos os impostos incidentes sobre a renda, estando também sujeitos à legislação local de previdência social.

Por fim, o ato internacional em exame permite o acesso ao trabalho aos familiares dos agentes diplomáticos, consulares, militares, administrativos e técnicos que se encontrem em missão oficial na República Islâmica da Mauritânia que, de outra maneira, ver-se-iam obrigados a interromper sua carreira profissional.

Segundo esclarece a Exposição de Motivos do Ministério das Relações Exteriores, o Brasil tem acordos semelhantes firmados com mais de 30 outros países.

Voto.

Por todo o exposto, voto favoravelmente à aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 2017.

É o nosso voto, pela aprovação.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Grato a V. Exª, Senador José Agripino, que acaba de ler o seu relatório.

Coloco o relatório em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação o relatório.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 14, de 2017.

A matéria segue para a Secretaria-Geral da Mesa para as providências cabíveis.

ITEM 5
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 35, de 2017
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação entre a República Federativa do Brasil e a República da Angola no Domínio da Educação Não Superior e Formação, assinado em Brasília, em 23 de junho de 2010.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Relatoria: Senador Hélio José

Relatório: Pela aprovação

Indico S. Exª a Senadora Ana Amélia como Relatora ad hoc.

O relatório é pela aprovação.

Com a palavra V. Exª, Senadora Ana Amélia, para a apresentação do relatório.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS. Como Relatora.) – Dá para cronometrar, Presidente. O relatório já expresso por V. Exª e a exposição de motivos enviada pelo Ministério das Relações Exteriores ressaltam que a assinatura desse acordo está em consonância com a promoção do desenvolvimento por meio de estímulo à educação de qualidade, da promoção da língua portuguesa e da aproximação entre os países em desenvolvimento, em especial no continente africano. Aliás, como reza o próprio inciso da Constituição Federal, a República Federativa do Brasil se regerá em suas relações internacionais pela cooperação entre os povos para o progresso da humanidade.

A assinatura posterior e a ratificação do acordo estão, assim, em consonância com esse comando constitucional.

Voto.

Por ser conveniente e oportuno aos interesses nacionais, constitucional, jurídico e regimental, somos pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo nº 35, de 2017.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Parabéns, Senadora Ana Amélia, pela apresentação do relatório de forma tão concisa.

Coloco em discussão o relatório apresentado por S. Exª a Senadora Ana Amélia. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – Aliás, eu quero, Presidente, antes disso, fazer um registro...

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pois não.

A SRª ANA AMÉLIA (Bloco Parlamentar Democracia Progressista/PP - RS) – ... sobre o Embaixador de Angola no Brasil, Nelson Cosme, que é muito atuante e numa recente visita de uma comitiva de embaixadores à cidade de Não-Me-Toque, no Rio Grande do Sul, ele foi o porta-voz de todos os embaixadores de cinco continentes.

Então, essa é uma homenagem também ao ativo Embaixador Nelson Cosme, que representa a República de Angola em nosso País.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª.

Agora coloco em votação o relatório apresentado por S. Exª a Senadora Ana Amélia.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório, favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 35, de 2017.

A matéria segue para a Secretaria-Geral da Mesa para providências outras.

ITEM 6
PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO (SF) Nº 47, de 2017
- Não terminativo - 
Aprova o texto do Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, assinado em Brasília, em 26 de abril de 2010.
Autoria: Comissão de Relações Exteriores e de Defesa Nacional

Relatoria: Senador Pedro Chaves

Relatório: Pela aprovação

Indico S. Exª o Senador Jorge Viana como Relator ad hoc, agradecendo a S. Exª pela deferência de poder estar aqui participando ativamente dos nossos trabalhos.

Muito obrigado, Senador Jorge Viana.

O relatório é pela aprovação.

Concedo a palavra a S. Exª para a apresentação do relatório.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Como Relator.) – Eu que agradeço, Sr. Presidente.

Como V. Exª já descreveu, o propósito desse Decreto Legislativo do Senado nº 47, de 2017, é trazer o Acordo de Cooperação Educacional entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia, assinado em Brasília, em 26 de abril de 2010. Ele trata especificamente de cooperação na área educacional e de desenvolvimento científico, de modo a contribuir para o melhor atendimento mútuo nesta área. É bem objetivo o propósito.

Na análise, também foram dados os fundamentos para que esta cooperação aconteça, Sr. Presidente, entre o Governo da República Federativa do Brasil e o Governo de Santa Lúcia.

O voto apresentado no relatório do Senador Pedro Chaves, que tenho a honra de relatar ad hoc, é favorável. Portanto, o voto é pela aprovação do Projeto de Decreto Legislativo 47, de 2017.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Jorge Viana, pela apresentação do relatório, que agora coloco em discussão. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que aprovam o relatório permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado o relatório favorável ao Projeto de Decreto Legislativo nº 47, de 2017.

A matéria segue para a Secretaria-Geral da Mesa, para as providências cabíveis.

ITEM 7
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 13, de 2017
- Não terminativo - 
REQUEIRO, nos termos do art. 93, inciso II, do Regimento Interno do Senado Federal, a realização de audiência pública pela Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional para debater os recentes ataques cibernéticos ocorridos em várias partes do mundo no último dia 12 de maio, que atingiram cerca de 150 países e alcançaram 200 mil alvos. Aliás, noticia-se que estão em curso novos ataques cibernéticos de alcance global.
Autoria: Senador Jorge Viana

Observação: Em 25 de maio último, foi lido o requerimento.
Coloco agora em discussão o requerimento. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Coloco em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Sr. Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Pela ordem.) – Eu só queria fazer um breve comentário também aos colegas.

De fato, no dia 12 de maio último, houve um ataque cibernético talvez o mais amplo, que mostra a dimensão do risco que corremos todos. Ele atingiu 150 países e mais de 200 mil alvos. Em razão do citado ataque cibernético, que usou ferramentas de espionagem desenvolvidas pela Agência de Segurança Nacional dos Estados Unidos... Ficou comprovado que eles entraram, se apropriaram e fizeram uso...

A montadora Renault, por exemplo, interrompeu sua linha de produção; o sistema de saúde do Reino Unido sofreu grandes danos; escolas na China e hospitais na Indonésia foram atingidos; redes de informática de órgãos públicos federais, estaduais e municipais brasileiros deixaram de funcionar.

Especialistas afirmam que esse ataque cibernético disseminou um programa maligno chamado WannaCry, que sequestra arquivos digitais dos usuários e exige pagamento em moeda virtual de difícil rastreamento. Também segundo informações divulgadas pela imprensa, o Brasil foi o quinto país do mundo em número de infecções detectadas, ficando atrás apenas da Rússia, Ucrânia, Taiwan e Índia.

O tema continua na pauta de notícias do mundo inteiro, despertando preocupações. Há informações de que os criminosos poderão usar moedas para compra de ambiente virtual... Eu estou me referindo a uma moeda que é difícil de rastrear, como bitcoin. E o combate ao ataque cibernético precisa estar na agenda de prioridades das autoridades brasileiras.

Para que se tenha uma ideia da magnitude, especialistas americanos falam que o ataque cibernético que houve e os que certamente virão são mais graves do que os conflitos que existem entre Estados Unidos e Rússia, mesmo fazendo referência às tragédias promovidas pelo Estado Islâmico. Mas há uma situação nova no mundo que é gravíssima. Os Estados Unidos têm adotado uma série de medidas tentando e outros países.

E o meu requerimento é uma proposta para que esta Comissão, que trata de relações exteriores e defesa nacional, possa ter, no momento que for adequado, pelo nosso calendário intenso de trabalho aqui, uma discussão, uma reunião sobre os riscos que corremos. Nesse ataque de 12 de maio, foram atingidas situações graves na área de saúde, mesmo Previdência Social. E não foram poucos. Foram 150 países atingidos, inclusive o Brasil. Vários Estados tiveram de paralisar suas atividades. E é um assunto do maior interesse nacional. Por isso apresento este requerimento, Sr. Presidente.

Era só uma ressalva.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Muito obrigado a V. Exª, Senador Jorge Viana, por sublinhar a importância de seu requerimento, que a Mesa acolhe de pronto.

Passamos ao item 8 da nossa pauta.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – Pela ordem, Presidente.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª o Senador Flexa Ribeiro.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA. Pela ordem.) – Presidente, pela leitura que fiz do requerimento, item 8 da pauta, de autoria do Senador Lindbergh Farias, faz-se a convocação do Ministro da Defesa. Como o Senador Lindbergh não está presente, eu iria solicitar a ele que fizesse, em vez de convocação, convite ao Ministro da Defesa.

Então, eu pediria que V. Exª deixasse para fazer a leitura na reunião da próxima quinta-feira, enquanto se faz o entendimento com o Senador Lindbergh.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Se eu pudesse, no espírito de colaborar.

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – Pois não.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Pela ordem, S. Exª o Senador Jorge Viana.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC. Pela ordem.) – Eu assumiria, como colega do Lindbergh, que tinha tratado comigo. Poderíamos até fazer a mudança, como sempre fazemos. Eu subscreveria para ficar apenas o convite ao Ministro da Defesa, porque, aí, teríamos uma condição resolvida.

É só com o espírito de ajudar.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – O Senador Flexa Ribeiro concorda com a sugestão do Senador Jorge Viana?

O SR. FLEXA RIBEIRO (Bloco Social Democrata/PSDB - PA) – Lógico. Nós todos somos colegas do Senador Lindbergh, mas o Senador Jorge, como companheiro de partido, tem mais autonomia para poder fazer, pelo Senador Lindbergh, a substituição aqui.

O SR. JORGE VIANA (Bloco Parlamentar da Resistência Democrática/PT - AC) – Eu trataria com ele e subscrevo.

O SR. PRESIDENTE (Fernando Collor. Bloco Moderador/PTC - AL) – Então, passo a ler o item 8 da nossa pauta de hoje, que é o Requerimento da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional nº 14, de 2017, subscrito por S. Exª o Senador Lindbergh Farias e agora subscrito por S. Exª o Senador Jorge Viana. E, com aquiescência de S. Exª o Senador Jorge Viana, como aqui já foi feito anteriormente com um assunto exatamente igual em relação à Senadora Vanessa Grazziotin, modifica-se o termo "convocação" para "convite".

É isso, Senador Jorge Viana.

Então, eu passo a ler agora o requerimento nos novos termos em que ficou aqui decidido.

ITEM 8
REQUERIMENTO DA COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES E DEFESA NACIONAL Nº 14, de 2017
- Não terminativo - 
Requeiro, nos termos do art. 50 da Constituição Federal, combinado com o artigo 397, §1º, do Regimento Interno do Senado Federal, o convite ao Ministro de Estado da Defesa, Sr. Raul Jungmann, com a finalidade de explicar aos integrantes desta Comissão a dinâmica e os procedimentos da cooperação bilateral em matéria de defesa, estabelecida entre Brasil e EUA.
Autoria: Senador Lindbergh Farias e Senador Jorge Viana

Observação: Em 25 de maio de 2017, foi lido o requerimento.

Coloco agora em discussão a matéria. (Pausa.)

Não havendo quem queira discutir, encerro a discussão.

Em votação.

As Srªs e os Srs. Senadores que o aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovado.

Antes de encerrar os nossos trabalhos, proponho a dispensa da leitura e a aprovação da ata da reunião anterior.

As Srªs e os Srs. Senadores que a aprovam permaneçam como se encontram. (Pausa.)

Aprovada.

Chega aqui à nossa Comissão S. Exª o Senador Wellington Fagundes, que é Líder do Bloco Moderador no Senado Federal e que hoje é aniversariante. Então, os cumprimentos da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional pelo aniversário de V. Exª, Senador.

Convocação da próxima reunião: dando seguimento ao nosso ciclo de debates denominado "O Brasil e a Ordem Internacional: Estender Pontes ou Erguer Barreiras?", convoco as Srªs e os Srs. Senadores para nossa próxima reunião, dia 5 de junho, segunda-feira, às 18h, neste plenário da Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional, quando realizaremos o sexto painel de debates sobre o tema "O Século do Dragão? A China e a Nova Globalização".

Para expor e debater o tema, teremos como convidados o Embaixador Luiz Augusto de Castro Neves, ex-Embaixador na República Popular da China; o Prof. Dr. Henrique Altemani de Oliveira, da Universidade Federal da Paraíba; e o Prof. Dr. Oliver Stuenkel, Coordenador do MBA em Relações Internacionais da Fundação Getúlio Vargas.

Não havendo nada mais a tratar, agradecendo a presença de todas as Srªs e os Srs. Senadores, declaro encerrada a presente reunião.

(Iniciada às 9 horas, a reunião é encerrada às 11 horas e 41 minutos.)
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